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PREGÃO ELETRÔNICO     Nº 022/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO    Nº 276/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO     Nº 080/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:              23/09/2021 

 

HORÁRIO:          ÀS 09H01.  

 

LOCAL:        https://bllcompras.com 

 

1. PREÂMBULO 

1.1 O MUNICÍPIO DE PIRATININGA - ESTADO DE SÃO PAULO, com sede na Praga Dr. Mario Ribeiro 

da Silva, 14 - Centro, através do Prefeito Municipal JORGE LUIS DIAS, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade com RG nº 17.558.485, inscrito na Secretaria da Receita Federal com CPF nº 092.481.778-08, 

torna público que se encontra aberta neste Órgão a presente licitação na modalidade PREGÃO,  na forma  

ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cujo objeto será o 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS em 

conformidade com as especificações e condições constantes do Termo de Referência, o qual integra o Presente 

Edital como Anexo I. 

1.2 Sempre será admitido que o presente Edital de PREGÃO ELETRÔNICO, foi cuidadosamente 

examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e 

seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer 

de seus itens; 

1.3 O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 

conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://bllcompras.com  

1.4 A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e 

horário, conforme abaixo:  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00m do dia 10/09/2021 as 08h30m do dia 23/09/2021. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h31m do dia 23/09/2021 as 09H00m do dia 23/09/2021. 

INÍCIO DA SESSÃO DA DISPUTA DE PREÇOS: 09h01m do dia 23/09/2021. 

LOCAL:     https://bllcompras.com  

 

1.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) 

em contrário. 

1.6 Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF. 

1.7 As propostas deverão obedecer às especificações contidas no instrumento convocatório e seus anexos, 

os quais são suas partes integrantes e indissociáveis. 

1.8 A SESSÃO PÚBLICA de processamento do PREGÃO será realizada no endereço, no dia e hora 

mencionados no preâmbulo deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados nos 

autos do processo em epígrafe e indicados pela autoridade competente. 

1.9 ESCLARECIMENTOS OU IMPUGNAÇÕES: até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório, 

nos termos abaixo: 

1.10 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos quanto às disposições do presente edital, devendo 

enviá-los ao endereço eletrônico licitacao@piratininga.sp.gov.br, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 

a realização da sessão pública de processamento do certame.  
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1.11 Eventuais impugnações deverão ser efetuadas pelos licitantes, por escrito, de forma eletrônica, 

através do e-mail licitacao@piratininga.sp.gov.br, endereçadas ao Pregoeiro, no período estipulado. 

1.12 As respostas às eventuais impugnações serão respondidas pelo Pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento da impugnação, devendo ocorrer, no máximo, no prazo de até 1 (um) dia útil, 

anterior à data fixada para abertura da sessão pública; 

1.13 Caso não haja tempo hábil para resposta à eventual impugnação, será publicada a redesignação da 

data, através do sistema e site oficial www.piratininga.sp.gov.br e https://bllcompras.com  

1.14 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão 

pública, salvo, se tais alterações não implicarem na alteração de dados e parâmetros para a formulação das 

propostas. 

1.15 A presente licitação poderá ser adiada, revogada ou anulada, nestas hipóteses por decisão da 

Municipalidade, sem que esta esteja obrigada a indenizar ou, de qualquer forma, ressarcir os participantes pelas 

despesas que tenham efetuado, de acordo com o art. 49, da Lei Federal n° 8.666/93. 

1.16 A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

1.17 Os atos e decisões da presente licitação serão publicados no site http://www.piratininga.sp.gov.br 

(campo Licitações), e, quando necessário, também no Diário Oficial do Estado, e ou da União. 

 

2. DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CERTAME 

2.1. O certame será regido pelas disposições normativas abaixo indicadas, sem prejuízo das demais normas 

regulamentares aplicáveis a espécie: 

a) Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (doravante simplesmente designada como “Lei Geral de 

Licitações”); 

b) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 (doravante simplesmente designada como “Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte”), com as alterações introduzidas pela Lei 

Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e alterações posteriores; 

c) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002.  

d) Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 

e) Decreto Federal nº. 8.538, de 6 de outubro de 2015 

f) Decreto Federal nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019 

g) Decreto Municipal nº. 2360, de 19 de outubro de 2009 

 

3. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

3.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo nº 253/2021, e 

destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

3.2. O processo acima mencionado poderá ser consultado no endereço: PRAÇA DR. MÁRIO RIBEIRO DA 

SILVA, Nº 14, 2º ANDAR, CEP 17490-090, PAÇO MUNICIPAL, PIRATININGA/SP. 

 

4. DO VALOR REFERENCIAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. O valor estimado para a execução total do objeto do certame é de até R$ 94.016,75 (noventa e quatro mil, 

dezeseis reais e setenta e cinco centavos). 

4.2. A despesa total, orçada no valor indicado no item supra e especificada no Anexo I (Termo de Referência) 

onerará os recursos orçamentários e financeiros da Fonte de Recursos: Fichas:  

FUNCIONAL PROGAMÁTICA ELEMENTO DA DESPESA 

12.361.0210.2433.0000 

SUPORTE A MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 

3.3.90.39.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 

JURÍDICA 

mailto:licitacao@piratininga.sp.gov.br
http://www.piratininga.sp.gov.br/
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5. OBJETO 

5.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇO COMUM 

DE INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, 

INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS, em conformidade com as especificações e 

condições constantes do Termo de Referência, o qual integra o Presente Edital como Anexo I. 

5.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico 

– BLL https://bllcompras.com , e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência, 

prevalecerão as últimas; 

 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES  

6.1. Qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório até 03 

(três) dias úteis antes da data da data fixada para a realização da sessão pública do Pregão. 

6.2. As consultas de caráter técnico ou legal relacionadas à interpretação dos termos do Edital deverão ser 

efetuadas pelos licitantes por escrito, em campo próprio no sistema e endereçadas ao Pregoeiro em até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para a realização da sessão pública do Pregão. 

6.3. As eventuais impugnações previstas na Lei Geral de Licitações e demais instrumentos normativos deverão 

ser efetuados pelos licitantes, por escrito, de forma eletrônica, através do e-mail 

licitacao@piratininga.sp.gov.br, endereçadas ao Pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para a realização da sessão pública. 

6.4. Não serão aceitas impugnações encaminhadas por fax ou qualquer outro meio que não o autorizado pelo 

Edital. 

6.5. A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos, ou outro órgão técnico consultivo, antes do início da sessão pública do 

certame, no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, devendo ocorrer, no 

máximo, no prazo de até 1 (um) dia útil, anterior à data fixada para abertura da sessão pública, sendo a 

respectiva decisão publicada na forma determinada pelo Edital. 

6.6. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital de modo a afetar a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

6.7. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do Pregão. 

6.8. A decisão do(a) Pregoeiro(a) quanto à impugnação será informada preferencialmente via email (aquele 

informado na impugnação), de modo a tornar mais célere o procedimento e ampliar a divulgação das informações 

relativas a esclarecimentos, impugnações, recursos, dentre outros, e e ainda através do campo próprio do 

Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

7. PARTICIPAÇÃO 

7.1. Poderão participar do certame todos os interessados que atuem no ramo e atividade pertinente ao objeto 

da contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, inclusive 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei 

Complementar 123/2006, ora modificada pela Lei Complementar 147/2014. 

12.361.0242.2432.0000 

MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.39.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

12.361.0210.2429.0000 

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.3.90.39.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

12.365.0241.2431.0000 

MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA 

3.3.90.39.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

12.365.0240.2450.0000 

MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA CRECHE-

ESCOLA 

3.3.90.39.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

12.365.0240.2430.0000 

MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - CRECHE 

3.3.90.39.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

https://bllcompras.com/
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7.2. O presente Edital será obtido de forma preferencial por download, através do site https://bllcompras.com e 

de forma complementar pelo site oficial da Prefeitura Municipal de Piratininga (www.piratininga.sp.gov.br), link 

“Licitações”. 

7.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas 

no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 

inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 

proponente, no referido certame. 

7.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus 

anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

7.5. Serão considerados em condições de participar as empresas que fornecerem os elementos necessários 

à satisfação das exigências dos artigos 27 a 37 da Lei Federal nº 8.666/93 e daquelas contidas neste Edital. 

7.6. Estão impedidas de participar do certame empresas: 

a) reunidas em consorcio qualquer que seja a sua forma de constituição; 

b) estrangeiras que não funcionem no país; 

c) que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III do art. 87 da Lei Geral de Licitações, aplicadas 

pelo Município de Piratininga; 

d) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública e ainda não reabilitadas (inciso, 

IV do art. 87 da Lei Geral de Licitações); 

e) apenados nos termos do artigo 7° da Lei Federal 10.520/02, no âmbito do Município de Piratininga; 

f) que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência, em processo de 

recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, que não 

possuam PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL/EXTRAJUDICIAL EM VIGOR, HOMOLOGADO/DEFERIDO 

PELO JUÍZO COMPETENTE. 

g) Entre cujos dirigentes, gerentes, acionistas ou detentoras de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém que seja dirigente, 
funcionário ou servidor público municipal; 
 

8. CREDENCIAMENTO 

8.1. Credenciar-se previamente no sistema BBL, através do link https://bllcompras.com, pelo navegador 

Google Chrome ou Mozilla Firefox e clicar em cadastrar empresa. 

8.2. As licitantes deverão fazer seu credenciamento, na Sessão Pública de instalação do Pregão, por meio de 

representantes legais ou constituídos, comprovando os mesmos, possuírem poderes para formular propostas e 

para a prática de todos os demais atos do certame. 

8.3. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a proposta 

e, quando necessário, os documentos complementares. 

8.4. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

8.5. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão; 

8.6. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 

ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

8.7. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; 

8.8. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

8.9. O fornecedor descredenciado na BLL terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente 

8.10. Encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais 

representantes retardatários. 

8.11. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles 

poderá representar apenas uma credenciada. 

8.12.  Na sessão pública realizada em decorrência desta Licitação, somente poderá fazer uso da palavra (chat), 

apresentar reclamações, manifestar intenção de interpor recursos, o representante devidamente credenciado da 

https://bllcompras.com/
http://www.piratininga.sp.gov.br/
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licitante. 

 

9. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ARQUIVOS DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO                         

9.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

9.2. A etapa prevista no item 9.1. será encerrada com a abertura da sessão pública, de forma que nenhum 

documento ou proposta serão aceitos após a abertura.   

9.3. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento 

do envio de lances, observado o prazo de duas horas, contadas da solicitação do pregoeiro no sistema, para 

envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após 

a negociação. 

9.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf e de 

sistemas semelhantes mantidos pelos Município, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

9.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do 

disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.6. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

9.7. A falsidade da declaração de que trata o § 4º sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto. 

9.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

9. DA PROPOSTA 

10.1. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo 

quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e ser 

datada e assinada pelo representante legal da licitante ou procurador, hipótese está em que deverá ser juntada 

cópia do instrumento de procuração. 

10.2. A proposta deverá conter ainda: 

a) Razão social da empresa Proponente, endereço completo, número do telefone e do fax e CNPJ/MF; 

b) Nome do banco, número da conta corrente da Proponente, agência e cidade; 

c) Nome dos representantes legais, RG e CPF. 

d) proposta comercial, redigida de acordo com o modelo contido no Anexo III do Edital, e observadas as 

disposições deste Edital. 

a) preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua 

apresentação 

b) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para o recebimento 

das propostas; 

c) Na falta da declaração do prazo mínimo de vigência do preço ofertado, subentender-se-á que a proposta tem 

validade pelo prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 64, § 3°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

d) Indicação de marca, modelo dos itens ofertados, quando exigido no Termo de Referência. 

e) Declaração de que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data 

da apresentação da proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas 

administrativas, seguro, frete e lucro. 

10.3.  O preço apresentado permanecerá fixo e irreajustável até a assinatura do contrato, e durante o período de 

sua vigência. 

10.4.  Não será obrigatória apresentação de proposta para todos os itens, podendo o licitante apresentar 

proposta somente para o item de seu interesse. 

10.5.  Quando os itens forem reunidos em lotes, será obrigatória apresentação de proposta para todos os itens 

daquele lote. 
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10.6. Não serão admitidas cotações inferiores às quantidades previstas neste Edital. 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO PROCESSAMENTO DO CERTAME 

11.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 

utilização de sua chave de acesso e senha. 

11.2. O ato de entrega da proposta e demais documentos, por si só, já configura a aceitação de todas as normas 

e condições estabelecidas no Edital, bem como implica na obrigatoriedade de manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se a licitante a declarar, sob as penas da lei, a 

superveniência de fato impeditivo da habilitação, quando for o caso. 

11.3. Após o horário final para entrega das propostas e demais documentos, estará encerrada a possibilidade 

de admissão de novos participantes no certame. 

11.4. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a  utilização de sua chave de 

acesso e senha. 

11.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

11.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

11.7. As propostas de preço serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas apresentadas que 

conduziram ao valor total orçado. 

11.7.1. Para fins de conferência das operações aritméticas, conforme mencionado acima, serão considerados 

corretos os valores referentes aos preços unitários contidos na proposta de cada licitante, multiplicado pela 

quantidade total do item. 

11.7.2. As propostas que apresentarem incongruências nos valores apresentados ou que contiverem erros que 

inviabilizem sua compreensão serão desclassificadas, salvo se puderem ser corrigidas e a correção não cause 

prejuízo à Administração. 

11.8. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas no Edital. 

11.8.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) estiverem em desacordo com quaisquer das exigências estabelecidas no Edital; 

b) apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos ou salários de mercado, ou que se revelarem manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 

48, inciso II, da Lei Geral de Licitações; 

c) cujos preços estejam acima do valor referencial para a contratação e indicada no item 2; 

d) apresentarem incongruências nos valores apresentados ou que contiverem erros que inviabilizem sua 

compreensão. 

e) Do licitante não considerado, nos termos da lei, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (esta 

alínea é aplicável somente para o item 1). 

11.9. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real 

por todos os participantes. 

11.10. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

11.11. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

11.12. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

11.13. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro pelo 

sistema. 

11.14. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão 

pública e as regras estabelecidas no edital. 

11.15. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 

de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta. 

11.16. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

11.17. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.18. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e fechado - os 
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licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento 

adotado no edital. 

11.19. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos:  

11.19.1. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 

lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada. 

11.19.2. Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.19.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

11.19.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em ordem crescente 

de vantajosidade. 

11.19.5. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o reinício da etapa 

fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta 

etapa, o disposto no § 4º. 

11.19.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 

para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da 

etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º. 

11.20. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 

art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido 

no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

11.21. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 11.20, caso não haja envio de lances após 

o início da fase competitiva. 

11.22. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

11.23. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

11.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 

fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

11.25. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço 

compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, podendo o pregoeiro negociar, visando 

obtenção de preço melhor. 

11.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

11.27. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.28. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no item 12.  

11.29. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada 

e declarada vencedora do certame. 

11.30. Se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente 

de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará 

as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 

os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

11.31. Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-

lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

11.32.  O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3§2
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a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, 

observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

11.33. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 

11.34. DA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS/PRIVILÉGIOS MEs e EPPs: 

I. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada (artigo 44, §§ 1° e 2° da LC 123/2006). 

II. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma (artigo 45, incisos I, II e III da LC 123/2006): 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado, observadas as condições de habilitação; 

b) Não ocorrendo a adjudicação do objeto à microempresa ou à empresa de pequeno porte, na forma do disposto 

na alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese da alínea anterior, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que 

se encontrem na condição do disposto na alínea "a", será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

III. A oferta da microempresa ou da empresa de pequeno porte, deverá ser feita no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos contados da convocação pelo Pregoeiro, sob pena de preclusão (artigo 45, § 3° da LC 123/2006). 

IV. A convocação para apresentação de nova proposta pela microempresa ou pela empresa de pequeno porte 

será feita pelo Pregoeiro logo após o encerramento dos lances (artigo 45, § 3° da LC 123/2006). 

As disposições desse Item somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou por empresa de pequeno porte (artigo 45, § 2° da LC 123/2006). 

V. Constatado vício na documentação de habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, (somente 

quanto à regularidade fiscal), o Pregoeiro declarará a licitante vencedora sob a condição de saneamento do 

defeito na documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, ficando imediatamente agendada a continuidade da sessão. 

VI. Permanecendo o defeito na documentação, o Pregoeiro declarará a empresa inabilitada e procederá à análise 

da documentação da licitante subsequente. 

VII. Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe 

adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

VIII. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto da licitação será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1.1. O julgamento da Habilitação se processará após a fase de lances e negociação, mediante o exame dos 

documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

12.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial perante a Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, atualizados, em vigor e registrados perante a Junta Comercial, 

em se tratando de sociedades empresárias ou cooperativas; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias 

ou cooperativas; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado perante o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-

se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Ato constitutivo e estatuto vigente, devidamente aprovado em Assembleia, em se tratando de sociedade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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cooperativa, acompanhado de prova da autorização do órgão de controle competente e do arquivamento na 

Junta Comercial; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exija; 

g) Documento oficial de identificação do representante da licitante, válido em todo território nacional, que 

contenha foto. 

 

12.1.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) provas de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal relativas ao domicílio ou à sede 

da licitante, mediante a apresentação de: 

c.1) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Positiva 

com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (também servirá de prova de 

regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS, nos termos da Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 

02/10/2014); 

c.2) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de 

domicílio ou sede da licitante; 

c.3) Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 

Municipais relativo à sede ou domicílio da licitante; 

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação 

do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, nos termos 

descritos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 

 

12.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Autorização de Funcionamento. 

b) Atestado que comprove aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta 

licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s), necessariamente em nome do licitante, por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, nos termos da legislação aplicável. 

c) O atestado de capacidade operacional deverá contemplar ao menos 20% do quantitativo da execução 

pretendida. 

1) Os documentos deverão ser apresentados no original, ou através de cópia autenticada por cartório ou por 

funcionário da Prefeitura Municipal de Piratininga, ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

2) Caso a empresa interessada esteja dispensada por lei de qualquer dos documentos exigidos por este Edital, 

deverá apresentar declaração fundamentada neste sentido. 

  

12.1.5. QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA 

a)  Comprovação de possuir capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido no valor de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 

proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

b) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

c) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

Observação: Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 
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12.1.6. DA PARTICIPAÇÃO DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

12.1.6.1 A participação das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte obedecerão às disposições da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, promovidas pela Lei Complementar 

n° 147 n° 147, de 07 de agosto de 2014. 

12.1.6.2 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos 

pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, deverão apresentar os documentos específicos na fase 

habilitatória, indicados neste Edital. 

12.1.6.3 Os critérios de empate e desempate serão aqueles contidos na Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações, promovidas pela Lei Complementar n° 147 n° 147, de 07 de agosto de 

2014. 

 

12.1.7. DECLARAÇÕES SUBSCRITAS PELO REPRESENTANTE 

a) Deverão ser apresentadas as seguintes declarações, elaboradas em papel timbrado e subscritas pelo(s) 

representante(s) legal(is) das licitantes; 

a.1) Declaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte, conforme o modelo 

contido no Anexo V; 

a.2) Declaração de modo a atestar a situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

conforme modelo constante no Anexo VI; 

a.3) Declaração de modo a atestar a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, conforme modelo constante no Anexo IV; 

a.4) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme o modelo contido no Anexo IV do 

Edital; 

a.5) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura da Ata 

de Registro de Preços deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação 

judicial está sendo cumprido; 

a.6) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da assinatura 

da Ata de Registro de Preços deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de 

recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas; 

a.7) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: A empresa não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2.006, 

alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2.014, cujos termos declara conhecer na íntegra. 

 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

12.2. Em caso de dúvida, suspeita de fraude ou apresentação de certidão disponível em meio eletrônico vencida 

a Comissão Julgadora poderá consultar as Certidões Digitais (on-line) através da Internet. Não se 

responsabilizando o Pregoeiro e a Equipe de Apoio pela disponibilidade ou indisponibilidade das informações 

por problemas técnicos ou por servidor off-line e demais consequências que impeçam a consulta e verificação 

das mesmas, no momento da consulta. 

12.3.  A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.3.1.  Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente, 

quando ao adotar a providência acima, o Pregoeiro e Equipe de Apoio não conseguir concluir, ou 

promover a consulta. 

12.3.2. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não 

excedente a 90 (noventa) dias, da expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento 

tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada da norma legal pertinente. 

12.3.3.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

12.3.4.  Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, exclusivamente para ME(s) e 

EPP(s) será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
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o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 

pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.3.5.  A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, procedendo-se à convocação dos 

licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

12.3.6.  A finalidade específica do processo licitatório é garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Neste contexto e primando pelo 

atendimento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, informamos que a adoção das medidas 

acima visam o saneamento do processo e não influenciam no julgamento objetivo do certame. 

12.3.7.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.3.8.  Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, seja 

Detentor da Ata de Registro de Preços, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 

estabelecimentos. 

 

12. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma 

imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

13.2. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

13.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa dos seus interesses. 

13.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 

disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto 

ao licitante declarado vencedor. 

13.5. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às razões indicadas 

pela licitante na sessão pública. 

13.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro, caso acolhido, importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

13.7. Os recursos intempestivos não serão conhecidos. 

13.8. Impugnado ou não o recurso, o Pregoeiro o apreciará, podendo realizar instrução complementar, e decidirá 

motivadamente pela manutenção ou reforma do ato recorrido, no prazo de 03 (três) dias úteis, submetendo o 

processo à autoridade competente. 

13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no inciso V do caput do art. 

13. 

13.10. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 

instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

13.11. A homologação e adjudicação serão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e quando 

necessário no Diário Oficial da União - DOU. 

 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÃO 

14.1. Homologado o resultado e adjudicado o objeto da licitação, a vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, a contar da data da convocação, para comparecer ao Paço Municipal, situado na Praça Dr. Mario 
Ribeiro da Silva, n° 14, CEP 17490-090, Centro, para assinar o Instrumento de Contrato. Referido prazo poderá 
ser prorrogado a critério do Município de Piratininga - Estado de São Paulo. 
14.2.  A minuta da Ata de Registro de Preços a ser celebrada com a vencedora do certame constitui o Anexo II 
do Edital. 
14.3. A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições legais, no que couber, e 
será subscrita pela autoridade que assinou o Edital. 
14.4. A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es), com observância da ordem 
de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas nas futuras contratações. 
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14.5. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação da 
respectiva Ata. 
14.6. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no Decreto 
Federal n° 7.892, de 23/01/2013. 
14.7. Terão preços registrados tanto o licitante vencedor, quanto os demais que aceitaram fornecer aos preços 
unitários daquele, desde que devidamente habilitados, respeitadas as quantidades licitadas e a ordem de 
classificação do certame. 
14.8. Colhidas as assinaturas, o Município providenciará a imediata publicação da Ata e, se for o caso, do ato 
que promover a sua exclusão. 
14.9. A existência de preços registrados não obriga O Município a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
14.10. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, a empresa Detentora / Contratada terá seu Registro de 
Preços cancelado quando: 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido por este Município, sem justificativa 
aceitável; 
c) Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquele praticados no mercado; 
d) For suspensa temporariamente para licitar e impedidas de contratar com este Município nos termos do inciso 
III do artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
e) For impedida de licitar e contratar com este Município nos termos do artigo 7° da Lei Federal n°10.520, de 17 
de julho de 2002; 
f) For declarada inidônea pelo Poder Público e não reabilitada. 
14.11. Independentemente das previsões retro indicadas, a Detentora / Contratada poderá solicitar o 
cancelamento de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  
14.12. A(s) Detentora / Contratada(s) incluída(s) na Ata de Registro de Preços estará(ão) obrigada(s) a fornecer 
nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata. Os pedidos de 
fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades do Município e por meio da formalização de 
Instrumento Contrato e a emissão da respectiva Nota de Empenho; 
a) Quando for o caso, a Detentora da Ata de Registro de Preços deverá assinar o Contrato no prazo de ate 5 
(cinco) dias corridos, contados da convocação; 
b) A assinatura do Contrato fica condicionada a atualização, pela Detentora / Contratada, de sua regularidade 
fiscal e trabalhista; 
c) Se as certidões apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro ainda estiverem válidas a Detentora 
/ Contratada estará dispensada de atualizá-las. 
14.13.A Detentora / Contratada que, convocada, recusar-se injustificadamente em assinar o Instrumento de 
Contrato no prazo marcado, terá seu Registro de Preços cancelado, sendo-lhe aplicável a multa pela inexecução 
do ajuste. 
14.14. Constituem também condições para a celebração das contratações: 
a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: Apresentação de cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial o se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável 
pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: apresentação de comprovação 
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
14.15. Se, por ocasião da assinatura do Instrumento de Contrato, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e as Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, relativa ao domicílio ou à sede da licitante e Justiça 
Trabalhista (CNDT) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por 
meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 
documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
14.16. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem anterior, 
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a 
contratação não se realizar. 
14.17. Homologado o resultado e adjudicado o objeto da licitação, a vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, a contar da data da convocação, para comparecer ao Departamento de Licitações, situada na Praça 
Dr. Mario Ribeiro da Silva, n° 14, 2° andar, CEP 17490-090, Centro, para assinar o Instrumento de Contrato. 
Referido prazo poderá ser prorrogado a critério do Município de Piratininga - Estado de São Paulo. 
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14.18. O não cumprimento tempestivo da obrigação estabelecida neste item ou a não apresentação dos 
documentos indicados no subitem 14.15 caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, nos 
termos do artigo 81 da Lei Geral de Licitações, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente 
estabelecidas e à aplicação de multa, observadas o disposto neste Edital. Na hipótese prevista no item 14.16 
fica facultado à Administração transferir a adjudicação aos demais participantes, nos termos do artigo 64, §2° da 
Lei Geral de Licitações. 

 

14. DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. Serão convocados os demais licitantes classificados para participar de nova sessão pública do pregão 

com vistas à celebração da contratação, quando a(s) Detentora / Contratada(s): 

a) Se recusar(em) a assinar a Ata de Registro de Preços ou quando convocada(s) à assinatura, dentro do 

prazo de validade de sua proposta, não apresentar(em) comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, ou não 

atender(em) a todas as condições para a celebração da contratação; 

b) No caso de microempresa(s) e/ou empresa(s) de pequeno porte declarada(s) vencedora(s) com irregularidade 

fiscal nos termos da Lei Complementar 123/2006, deixar(em) de apresentar a documentação de regularidade 

fiscal para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços; 

15.2. A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 3 (três) dias úteis, contados da divulgação do aviso. 

15.3. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo e divulgação no 

endereço eletrônico www.piratininga.sp.gov.br, e, https://bllcompras.com  

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO 

16.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação em consonância 

com o disposto no artigo. 47 do “Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte” modificado 

pela Lei Complementar 147. 

16. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

17.1. O objeto deverá ser entregue observando-se as condições e prazos dispostos no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

 

17. DA FORMA DE PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados a partir da emissão do Atestado de 

Recebimento, diretamente, em conta corrente da Detentora/ Contratada mediante crédito aberto ou 

transferência bancária em conta corrente da eventual contratada junto ao Banco indicado na proposta, ou por 

meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas às condições 

estabelecidas no Edital  

18.2. O pagamento será efetuado posteriormente à data do protocolo da nota fiscal, atestada por quem de 

competência junto a Prefeitura, a qual não poderá conter erros, rasuras, ou outros motivos que não permita sua 

leitura e entendimentos corretos. Ocorrendo quaisquer dos fatos, esta deverá ser refeita e novamente entregue 

no Setor de Empenho, ficando certo que seu prazo de vencimento será também modificado, sendo válido a partir 

de sua nova apresentação; 

18.3. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que 

a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no 

que se refere às retenções tributárias. 

Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, os contribuintes que, 

independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública 

direta ou indireta. 

18.4. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros necessários 

à contratação contenham incorreções., 

18.5. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias de 

expediente neste Município. 

18.6. Para efeito de pagamento, a Detentora / Contratada encaminhará os documentos de cobrança para o 

responsável pelo acompanhamento e recebimento. 

18.7. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à 

http://www.bec.sp.gov.br/
https://bllcompras.com/
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Detentora / Contratada, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser 

encaminhada para o responsável pelo acompanhamento e recebimento no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

18.8. Caso a Detentora / Contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 

pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 

18.9. No caso de a Detentora / Contratada encontrar-se em situação de recuperação 

judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se 

o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está 

cumprindo o plano de recuperação judicial. 

18.10.  No caso de a Detentora / Contratada encontrar-se em situação de recuperação 

extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está 

cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

18. SANÇÕES 

19.1.  Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, 

o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - Não entregar a documentação exigida no edital; 
III - Apresentar documentação falsa; 
IV - Causar o atraso na execução do objeto; 
V - Não mantiver a proposta; 
VI - Falhar na execução do contrato; 
VII - Fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - Declarar informações falsas; e  
X - Cometer fraude fiscal. 

 

19.2.  As sanções descritas neste item também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com 

justificativa recusada pela administração pública. 

19.3. A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a ocorrência de qualquer das hipóteses constantes 

no artigo 78 ensejará a rescisão, na forma definida no artigo 79, acarretando as consequências enumeradas no 

artigo 80, todos da Lei Geral de Licitações, sem prejuízo das penalidades a que aludem os artigos 86 a 88, do 

mesmo diploma legal. 

19.4. Pela inexecução total da obrigação, a CONTRATANTE rescindirá o contrato e poderá aplicar multa de até 

20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 

19.5. Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser aplicado o percentual de até 10% (dez por cento) 

sobre o valor equivalente à obrigação inadimplida ou sobre o valor da adjudicação, esse último nos seguintes 

casos específicos: 

a) Não entrega de documentação exigida no Edital. 

b) Apresentação de declaração ou documentação falsa. 

c) Não manutenção da proposta. 

d) Comportamento inidôneo. 

e) Realização de fraude fiscal. 

19.6. Ficará impedida de licitar e contratar com este Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa 

física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho 

de 2.002, bem como aqueles acima relacionados. 

19.7. Também recairá a sanção do item acima, no caso de reincidência, ou em situações que causem 

significativos transtornos, danos ou prejuízos à Administração será aplicado ao licitante a sanção de suspensão 

temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 

05 (cinco) anos. 

19.8. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, prevista no artigo 7° da Lei Federal 10520/02 acarreta ao punido a impossibilidade de participar 

de licitações e celebrar contratos com o órgão sancionador. 
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19.9. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante a sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

19.10. As sanções acima poderão ser aplicadas juntamente com as multas previstas na Lei Geral de Licitações  

19.11. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

19.12. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da CONTRATANTE, pela CONTRATADA, 

serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da CONTRATANTE, ou 

cobrados judicialmente. 

19.13. A aplicação de multas, bem como a rescisão do contrato, não impede que a CONTRATANTE aplique à 

CONTRATADA as demais sanções previstas em Leis. 

19.14. A aplicação das penalidades não impede a CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos 

efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA. 

 

19. DA RESCISÃO 

20.1. O Município de Piratininga poderá rescindir o instrumento contratual nas hipóteses previstas nos artigos 

78 e 79 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações no que couber, além das previstas neste Edital. 

 

20. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

21.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente em razão 

do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por 

meio de ato escrito e fundamentado. 

21.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento 

do contrato.  

 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 

a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

22.2. Das sessões públicas de processamento deste Pregão serão lavradas atas circunstanciadas 

22.3. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão 

divulgados no Diário Oficial do Estado - Poder Executivo e nos sítio eletrônico, e,  www.piratininga.sp.gov.br e 

https://bllcompras.com  

22.4. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, e as questões relativas ao 

sistema serão resolvidas nos termos dos manuais e procedimentos do próprio sistema.  

22.5. Os Licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais, deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

22.6. São anexos indissociáveis do presente Edital: 

□ Anexo I - Termo de Referência; 

□ Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

□ Anexo III - Modelo de proposta comercial; 

□ Anexo IV - Modelo de Declaração Assecuratória a Inexistência de Impedimento legal para Licitar ou Contratar 

com a Administração Pública; Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e 

sujeição às regras do Edital;  

□ Anexo V -; Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

□ Anexo VI -: Declaração de modo a atestar a situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE), 

http://www.piratininga.sp.gov.br/
https://bllcompras.com/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 

PRAÇA DR MÁRIO RIBEIRO DA SILVA Nº 14  
FONE : (14) 3265-9530 

CEP 17490-090 - CNPJ 46.137.451/0001-76 – PIRATININGA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 
□ Anexo VIII -; Termo de Ciência e Notificação  

 

22. DO FORO 

23.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca de Piratininga/SP 

 
 
Piratininga, 08 de setembro de 2021. 
 
 
 
 
 

JORGE LUIS DIAS 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 022/2021 

 

1 OBJETO 

Registro de Preços para Contratação de serviço de instalação, desinstalação e manutenção de aparelhos de 

refrigeração (condicionadores de ar), incluindo o fornecimento de peças e acessórios, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

  

2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este Termo de Referência tem por objetivo descrever e especificar o produto a ser ADQUIRIDO. 

 

Local de Prestação dos Serviços: 

 

PRÉDIO / UNIDADE  ENDEREÇO  

Cozinha piloto  R. Dona Irene Azzone Lima, S/Nº   

EMEI "Neusa Franzolin Fernandes" R. Margarido Pires, 30   

Creche escola R. Luzia Falqueiro de Camargo, 33  

Escola de tempo Integral -ETI R Jose dos Santos Filho, 01  

EMEF "Jacyra Mota Mendes" R. Faustino ribeiro da Silva, 6   

Escola Brasília Paulista  R. Tymborés, 77  

 

Todos os produtos deverão ser de boa qualidade e satisfazer as especificações constantes neste Termo de 

Referência, em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às 

Normas Brasileiras. 

 

Caso algum produto tenha saído de linha, ou ainda, caso se faça opção pelo uso de material equivalente, deverá 

ser submetido à aprovação dos servidores designados para o recebimento, objetivando o mesmo padrão de 

qualidade. 

 

Constatadas irregularidades no objeto, O Município, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações deste Termo de Referência, 

determinando sua substituição; 

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes. 

 

As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento 

pela Detentora / Contratada da notificação, por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado. 

 

A Detentora / Contratada deverá entregar o produto nos exatos termos constantes no edital e na proposta 

ofertada, principalmente no tocante à unidade de fornecimento e à marca indicada durante o certame licitatório, 

sob pena de recusa de recebimento 

 

3 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de instalação, desinstalação e manutenção de aparelhos de refrigeração (condicionadores de 

ar), incluindo o fornecimento de peças e acessórios, conforme condições, quantidades e exigências 

OS SERVIÇOS DEVERÃO SER PRESTADOS NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) 

HORAS APÓS A SOLICITAÇÃO 
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estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição do Serviço Unidade Qtde Valor Total 

Anual 

01 INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO ATÉ 12.000 BTUS UNIDADE 15 R$ 6.799,95 

02 INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO ATÉ 20.000 BTUS UNIDADE 70 R$ 35.583,10 

05 HIGIENIZAÇÃO COMPLETA DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO 

UNIDADE 200 R$ 33.334,00 

06 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR 

CONDICIONADO  

UNIDADE 40 R$ 6.800,00 

07 RECARGA DE GÁS – APARELHO DE AR CONDICIONADO UNIDADE 40 R$ 8.333,20 

08 VISITA TÉCNICA UNIDADE 50 R$ 3.166,50 

09 PEÇAS E ACESSÓRIOS %  R$ 20.000,00 

 

1.1.1.Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s): 

Unidade Descrição do Serviço Quanti

dade 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor Total 

Máximo 

Aceitável 

Anual 

MANUTENÇÃO DA 

MERENDA ESCOLAR 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 12.000 BTUS 

2 R$ 435,00 R$ 930,00 

COORDENADORIA 

DE EDUCAÇÃO 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 12.000 BTUS 

2 R$ 435,00 R$ 930,00 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 12.000 BTUS 

7 R$ 435,00 R$ 3.255,00 

ENSINO INFANTIL 

EMEI 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 12.000 BTUS 

2 R$ 435,00 R$ 930,00 

ENSINO INFANTIL 

CRECHE ESCOLA 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 12.000 BTUS 

2 R$ 435,00 R$ 930,00 

MANUTENÇÃO DA 

MERENDA ESCOLAR 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 20.000 BTUS 

5 R$ 508,33 R$ 2.541,65 

COORDENAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 20.000 BTUS 

5 R$ 508,33 R$ 2.541,65 
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ENSINO 

FUNDAMENTAL 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 20.000 BTUS 

40 R$ 508,33 R$ 20.333,20 

ENSINO INFANTIL 

EMEI 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 20.000 BTUS 

10 R$ 508,33 R$ 5.083,30 

ENSINO INFANTIL 

CRECHE ESCOLA 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

ATÉ 20.000 BTUS 

10 

 

R$ 508,33 R$ 5.083,30 

MANUTENÇÃO DA 

MERENDA ESCOLAR 

HIGIENIZAÇÃO COMPLETA DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

10 R$ 166,67 R$ 1.666,70 

COORDENAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO 

HIGIENIZAÇÃO COMPLETA DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

10 R$ 166,67 R$ 1.666,70 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

HIGIENIZAÇÃO COMPLETA DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

100 R$ 166,67 R$ 16.667,00 

ENSINO INFANTIL 

EMEI 

HIGIENIZAÇÃO COMPLETA DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

40 R$ 166,67 R$ 666,80 

ENSINO INFANTIL 

CRECHE ESCOLA 

HIGIENIZAÇÃO COMPLETA DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

40 R$ 166,67 R$ 666,80 

MANUTENÇÃO DA 

MERENDA ESCOLAR 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO 

5 R$ 170,00 R$ 850,00 

COORDENAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO 

5 R$ 170,00 R$ 850,00 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO 

20 R$ 170,00 R$ 3.400,00 

ENSINO INFANTIL 

EMEI 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO 

5 R$ 170,00 R$ 850,00 

ENSINO INFANTIL 

CRECHE ESCOLA 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO 

5 R$ 170,00 R$ 850,00 

MANUTENÇÃO DA 

MERENDA ESCOLAR 

RECARGA DE GÁS – APARELHOS 

DEAR CONDICIONADO 

5 R$ 208,33 R$ 1.041,65 

COORDENAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO 

RECARGA DE GÁS – APARELHOS 

DEAR CONDICIONADO 

5 R$ 208,33 R$ 1.041,65 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

RECARGA DE GÁS – APARELHOS 

DEAR CONDICIONADO 

20 R$ 208,33 R$ 4.166,60 
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ENSINO INFANTIL 

EMEI 

RECARGA DE GÁS – APARELHOS 

DEAR CONDICIONADO 

5 R$ 208,33 R$ 1.041,65 

ENSINO INFANTIL 

CRECHE ESCOLA 

RECARGA DE GÁS – APARELHOS 

DEAR CONDICIONADO 

5 R$ 208,33 R$ 1.041,65 

MANUTENÇÃO DA 

MERENDA ESCOLAR 

VISITA TÉCNICA 5 R$ 63,33 R$ 316,65 

COORDENAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO 

VISITA TÉCNICA 5 R$ 63,33 R$ 316,65 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

VISITA TÉCNICA 20 R$ 63,33 R$ 2.166,60 

ENSINO INFANTIL 

EMEI 

VISITA TÉCNICA 5 R$ 63,33 R$ 316,65 

ENSINO INFANTIL 

CRECHE ESCOLA 

VISITA TÉCNICA 5 R$ 63,33 R$ 316,65 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de instalação, desinstalação e manutenção de 

aparelhos de ar condicionado, incluindo o fornecimento de peças e acessórios.  

1.3. Os quantitativos e respectivos serviços são os discriminados na tabela acima.  

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.  

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 15 (quinze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.  

1.6. Os itens serão agrupados em Grupos, considerando que o parcelamento da solução não trará ampliação da 

competitividade, visto que a natureza dos itens parcelados é idêntica e pertencente a um mesmo nicho de 

mercado, isto é, o de empresas de manutenção de equipamentos de refrigeração.  

Além disso, o parcelamento resultaria em um maior custo administrativo decorrente da gestão e fiscalização de 

um número maior de contratos. Perder-se-ia também em economia de escala, visto que os custos fixos das 

empresas contratadas diluir-se-ia em um número menor de quantitativos fornecidos.  

1.7. O item 09 (refere-se a peças e acessórios) possuem valor meramente estimativo, e não serão objeto de 

disputa no pregão.  

1.7.1. Deverá constar na Proposta da Contratada o percentual de desconto, que poderá ser de 10% a 100%, que 

será aplicado sobre o valor de mercado das peças e acessórios quando necessários nas manutenções corretivas.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos 

Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a 

prestação do serviço de Instalação, Desinstalação e Manutenção (preventiva e/ou corretiva) de aparelhos de ar 

condicionados Split (Hi Wall e Piso Teto) para modelos convencionais ou com tecnologia inverter. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro 

de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução 

indireta é vedada.  

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta.  

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

5.1.1. Constituem requisitos ao atendimento da necessidade:  

5.1.1.1. A Contratada deverá manter estabelecimento/oficina na cidade de domicílio da Contratante, ou em 

cidades localizadas a um raio de 100Km da sede da Contratante, com aparelhamento técnico e pessoal 

devidamente treinado, adequados e disponíveis, em condições de prestar os serviços, assumindo inteira 

responsabilidade por sua qualidade técnica e que arque com todas as despesas de transporte dos equipamentos 

e o atendimento seja no prazo de acordado com o gestor do contrato.  

5.1.1.2. A Contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente registrada, para a prestação 

dos serviços, bem como os demais materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços.  

5.1.1.3. Os serviços deverão atender a todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive segurança na execução e 

especificações do fabricante, a fim de proporcionar qualidade aos serviços, bem como preservar a integridade 

dos funcionários e a garantia dos equipamentos.  

5.1.1.4. Os funcionários da Contratada deverão estar devidamente uniformizados e identificados nas 

dependências da Contratante, assim como fazer uso de todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI´s) 

necessários a execução dos serviços, isentando a Contratante de responsabilidade na ocorrência de sinistros na 

execução do serviço.  

5.1.1.5. A Contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às 

normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados.  

5.1.1.6. É obrigação da Contratada a administração de situações emergenciais de acidentes com eficácia, 

mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente. 

5.1.1.7. A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à 

saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.  

5.1.1.8. Deverá ser firmado, no início da execução do contrato, entre o órgão/entidade, preferencialmente com a 

presença da equipe de fiscalização contratual, e a empresa contratada, o Acordo de Nível de Serviço (ANS), a 

fim de balizar a execução dos serviços dentro dos padrões de qualidade acordados, inclusive a forma de 

faturamento de atividades que podem ser executadas de maneira simultânea.  

5.1.1.9. A Contratada deverá oferecer garantia mínima de 4 (quatro) meses para os serviços executados, 

contados a partir da data em que forem recolocados em operação e os aceitos pela Administração, e de 6 (seis) 

meses para peças, componentes e acessórios, prevalecendo, em caso diverso, a garantia indicada pelo 

fabricante.  

5.2. Os serviços contratados são caracterizados como de natureza contínua, uma vez que a ausência de tais 

serviços pode prejudicar tanto o desenvolvimento das atividades meio quanto das atividades finalísticas.  

5.3. As práticas de manutenção mecânica serão executadas em acordo com as recomendações das normas da 

ABNT NBR 16401-2/2008, NBR 16401-3/2008, NBR 13971/2014, NBR 10152/2017, Portaria GM/MS nº 

3.523/1998, Resolução ANVISA nº 9/ 2003.  

5.4. Deverão ser observados os critérios de sustentabilidade ambiental, tendo por fundamento, a Constituição 

Federal, a Lei nº 8.666/1993, compromissos internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro, e outras legislações 

pertinentes, particularmente a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima, e a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos.  

5.5. A Contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 401, de 04 de novembro de 2008, para a aquisição 

de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, 

respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio.  

5.6. É obrigação da Contratada, destinar, de forma ambientalmente adequada, todos os materiais e 
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equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços, inclusive as pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 

segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.  

5.7. Os serviços serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, e no Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, no que 

couber.  

5.8. O contrato terá duração de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.  

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 

instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda 

à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas  

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil 

anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.  

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação 

para a realização da vistoria.  

6.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue em mídia eletrônica 

ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a 

empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.  

6.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

6.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

7.1.1. A manutenção preventiva será executada com observância da periodicidade quadrimestral.  

7.1.2. A manutenção corretiva, os serviços de instalação e desinstalação serão realizados sempre que houver a 

solicitação da Contratante, quantas vezes forem necessárias.  

7.1.3. A Manutenção Preventiva de aparelhos de ar-condicionado atenderá, no mínimo:  

7.1.3.1. Substituição de pilhas do controle (quando necessário);  

7.1.3.2. Remover e limpar a frente plástica, com verificação do seu estado de conservação;  

7.1.3.3. Verificar a operação de drenagem de água da bandeja, a inclinação e desobstrução do dreno;  

7.1.3.4. Verificar os filtros de ar e eliminar as sujeiras;  

7.1.3.5. Verificar e eliminar as frestas dos filtros;  

7.1.3.6. Limpar o elemento filtrante (fibras de nylon aglutinadas e resina sintética ou espuma de poliuretano) 

utilizando os meios e substâncias mais adequados, como exemplo: por imersão em solução de água morna e 

sabão neutro, enxaguando-o em água corrente e secando-o bastante antes de recolocá-lo no aparelho;  

7.1.3.7. Limpar com escova a parte frontal do evaporador e condensador;  

7.1.3.8. Lubrificar as partes necessárias;  

7.1.3.9. Verificar termostato, tomada, rabicho chave seletora, capacitores de fase eletrolítico e outros 

componentes elétricos;  

7.1.3.10. Verificar ruídos e vibrações anormais, procedendo aos ajustes e correções necessários;  

7.1.3.11. Inspecionar todo o sistema para averiguar e sanar quaisquer irregularidades, medindo voltagem, 

amperagem, temperatura e efetuando leitura da corrente e tensão de todo sistema elétrico;  

7.1.3.12. Remover chassis e gabinetes e lavar externamente o evaporador e o condensador;  

7.1.3.13. Verificar e eliminar sujeiras, danos, ferrugens e corrosões na moldura da serpentina e da bandeja e 

aplicar produtos anticorrosivos, antiferrugem ou pintura, se necessário; 

7.1.3.14. Revisar todas as partes metálicas dos equipamentos, eliminando os pontos de oxidação, com posterior 

pintura das peças trabalhadas;  

7.1.3.15. Lavar bandejas e serpentinas com remoção de biofilme (lodo), sem uso de produtos desengraxantes e 
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corrosivos;  

7.1.3.16. Limpar adequadamente o gabinete do condicionador;  

7.1.3.17. Limpar e lubrificar as buchas, mancais e eixo do motor do ventilador;  

7.1.3.18. Verificar o estado de conservação do isolamento termo acústico (se está preservado e contém bolor);  

7.1.3.19. Aplicar produto de ação antimicrobiana, antibacteriana e alto poder de eficiência contra todo tipo de 

microrganismos (bactérias gram-negativas, gram-positivas, fungos, algas e vírus);  

7.1.3.20. Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete;  

7.1.3.21. Inspeção do balanceamento da ventilação e chassis, rolamentos, oscilações excessivas e vibrações;  

7.1.3.22. Limpar hélice do ventilador, serpentinas do evaporador e condensador;  

7.1.3.23. Verificar suportes e fixações do gabinete;  

7.1.3.24. Manutenção geral da unidade condensadora no caso de Split´s, inclusive com banho de vaselina 

industrial;  

7.1.3.25. Lubrificação dos eixos dos motores elétricos e banho de vaselina industrial nas partes ferrosas;  

7.1.3.26. Proceder a completa limpeza dos condensadores e evaporadores com lavagem do sistema de 

aletamento e tubos com a utilização de produto químico decapante, de forma a eliminar a oxidação superficial 

das aletas e serpentinas;  

7.1.3.27. Inspecionar todas as tubulações do circuito frigorígeno;  

7.1.3.28. Lubrificar partes móveis do equipamento;  

7.1.3.29. Reapertar os parafusos de fixação da hélice, turbina e paredes separadoras;  

7.1.3.30. Operar e conferir sequência de comando elétrico do condicionador.  

7.1.5. A Manutenção Corretiva de aparelhos de ar-condicionado atenderá, no mínimo:  

7.1.5.1. Eliminar danos e corrosão;  

7.1.5.2. Realizar a troca de peças danificadas por novas.  

7.1.5.3. Proceder a imediata recuperação dos aparelhos que se encontram fora de funcionamento;  

7.1.5.4. Verificar a existência de vazamentos de gás, reparar e complementando se necessário;  

7.1.5.5. Substituição do filtro de gás, quando for o caso;  

7.1.5.6. Carga de gás completa, quando for o caso;  

7.1.5.7. Fornecimento e substituição chave contactora;  

7.1.5.8. Serviço de desativação da botoeira (liga e desligar) da placa do evaporador;  

7.1.5.9. Fornecimento e substituição hélice ventilador  

7.1.5.10. Fornecimento e substituição placa eletrônica universal que obrigatoriamente deve vir com o seu 

respectivo controle e pilhas  

7.1.5.11. Fornecimento e substituição placa receptora  

7.1.5.12. Fornecimento e substituição serpentina condensadora  

7.1.5.13. Fornecimento e substituição serpentina evaporadora  

7.1.5.14. Fornecimento e substituição turbina ventilador evaporadora  

7.1.5.15. Fornecimento e substituição válvula serviço  

7.1.5.16. Fornecimento e substituição capacitor evaporador  

7.1.5.17. Fornecimento e substituição capacitor fase compressor  

7.1.5.18. Fornecimento e substituição capacitor fase ventilador  

7.1.5.19. Fornecimento e substituição do compressor convencional e inverter  

7.1.5.20. Fornecimento e substituição do motor ventilador do evaporador  

7.1.5.21. Fornecimento e substituição do motor ventilador da condensadora  

7.1.5.22. Rebobinamento do motor ventilador do evaporador  

7.1.5.23. Rebobinamento do motor ventilador da condensadora  

7.1.5.24. Fornecimento e substituição sensor temperatura / anticongelamento 

7.1.5.25. Fornecimento e substituição termostato  

7.1.5.26. Reparo chassis condensadora  

7.1.5.27. Fornecimento e substituição bobina selenoide  

7.1.5.28. Fornecimento e substituição controle remoto;  

7.1.5.29. Fornecimento e substituição gabinete  

7.1.5.30. Fornecimento e substituição filtro de ar  

7.1.5.31. Substituição com fornecimento de plug macho branco 20A 2P+T NBR14136  
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7.1.5.32. Limpeza de filtro de ar-condicionado  

7.1.5.33. Substituição do suporte da condensadora ou evaporadora, incluindo também buchas e parafusos.  

7.1.5.34. Quando necessário, recuperar os revestimentos protetores e pintar o chassi do equipamento com tinta 

à base de alcatrão e hulha, de forma a preservar o seu estado original;  

7.1.5.35. Outros serviços que devam ser executados para colocar equipamentos em operatividade.  

7.1.5.36. Após a instalação, o local deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Todo 

entulho (sujeira) deverá ser removido pela empresa Contratada.  

7.1.6. A Remoção e Reinstalação ou Instalação de aparelhos de ar-condicionado atenderá, no mínimo:  

7.1.6.1. Retirada do evaporador e do condensador do equipamento, os quais deverão ser colocados em local 

designado pelo fiscal do contrato.  

7.1.6.2. A Recomposição do telhado e sua vedação, quando necessário, deverão ser realizadas de forma a não 

permitir infiltração de água da chuva, uma vez que fará parte da garantia dos serviços;  

7.1.6.3. Retirar a mão francesa (quando necessário);  

7.1.6.4. Desmontagem e montagem de forro, onde houver necessidade;  

7.1.6.5. Retirada da tubulação frigogênica de cobre, quando houver necessidade.  

7.1.6.6. Locação de andaimes ou plataforma elevatória. 

7.2. A execução dos serviços será iniciada após assinatura do Termo de Contrato, na forma que segue:  

7.2.1. O serviço será prestado nas dependências do órgão gerenciador e demais órgãos/entidades participantes, 

mediante chamado da Contratante, entre a segunda e a sexta-feira, entre às 07:00 às 17:00, nos seguintes 

endereços: 

7.2.1.1. Poderá ser prestado em outro local, desde que autorizado pela Administração, em virtude de ampliação 

ou transferência das instalações, mas sendo vedada a utilização dos serviços contratados para atender outros 

órgãos/entidades.  

7.3. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura contratual e publicação do extrato do contrato no 

Diário Oficial do Estado, jornal de circulação no Município ou Diário Oficial do Município quando implantado, a 

partir da abertura de Chamado/Ordem de Serviço (O.S.), que será realizada pelo gestor do contrato, na forma 

que segue:  

7.3.1. A abertura do Chamado/Ordem de Serviço, poderá ser realizada por meio de contato telefônico ou 

preferencialmente via e-mail, onde deverá constar no mínimo: a data, o horário, os problemas/necessidades 

detectados, as manutenções programadas, os locais de execução dos serviços, e o responsável pelo 

acompanhamento da execução.  

7.3.2. O prazo entre a abertura do chamado e data do início da prestação do serviço não deverá ser superior a 

48 horas (salvo autorizado expressamente pelo gestor do contrato) e, somente poderá ser inferior a 24 horas 

caso a Contratada concorde.  

7.3.3. A Contratada deverá emitir, durante os chamados de manutenção preventiva e corretiva, Relatório 

detalhado (em duas vias, assinadas também pelo gestor do contrato), descrevendo, para cada 

aparelho/equipamento de refrigeração, os defeitos apresentados, serviços efetuados de manutenção e correção, 

peças substituídas, bem como as sugestões relativas à manutenção corretiva considerada necessária.  

7.4. Quando houver necessidade de substituição de peças, a Contratada deverá enviar, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, orçamento próprio das peças ou acessórios, com os respectivos códigos e 

especificações, para análise do gestor do Contrato, que avaliará se o preço é compatível com o praticado no 

mercado.  

7.4.1. A substituição de peças dos aparelhos somente ocorrerá mediante prévia autorização da Contratante 

(gestor do contrato).  

7.4.2. Todas as peças, compressores, filtros e outros componentes serão fornecidos pela Contratada, e deverão 

ser novas, de primeiro uso e genuínas, devendo ser acompanhadas da Nota Fiscal de aquisição e sendo 

garantidas à Contratante as mesmas garantias concedidas pelo fabricante das peças substituídas.  

7.4.3. Somente se comprovada a não existência de peças originais no mercado, a Contratada poderá substituir 

por peças similares, sendo novas e sem uso, desde que não venha comprometer o funcionamento do aparelho.  

7.4.4. Todas as peças, compressores e filtros, quando substituídos, deverão ser entregues a Contratante, após 

o conserto do equipamento.  

7.4.5. As tubulações que precisarem de substituição deverão ser trocadas por outras de material equivalente ou 

superior ao item a ser substituído.  
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7.5. Após a reinstalação dos equipamentos, deverão ser feitos testes de funcionamento e verificação do nível de 

ruído.  

7.5.1. Ao final de cada serviço será de responsabilidade da Contratada sanar danos na pintura, revestimentos, 

forro, divisórias, esquadrias, entre outros danos causados pelos serviços de manutenção dos equipamentos.  

7.5.2. A Contratada será responsável pela limpeza do local ao término dos serviços.  

7.6. O equipamento e/ou qualquer componente que apresentar defeito e precisar ser removido das dependências 

da Administração, para as instalações da Contratada, somente será aceito mediante o atendimento das seguintes 

condições:  

7.6.1. Parecer técnico da Contratada justificando a necessidade de remoção do equipamento e a data prevista 

para a sua devolução;  

7.6.2. Documento contendo aprovação do responsável técnico pelo equipamento (Patrimônio);  

7.6.3. Autorização expressa da Direção Administrativa;  

7.6.4. Atender aos procedimentos legais de saída de bens permanentes da Administração; 

 7.6.5. Embalagem, transporte adequado, seguro, rápido e eficaz (ida-volta) por conta, ônus e responsabilidade 

da Contratada. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:  

8.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão executadas pelo gestor da execução 

dos contratos, auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa e setorial (quando houver) e pelo público usuário.  

8.2. As comunicações entre a Contratante, representada pela equipe de fiscalização, e a Contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica (e-

mail) para esse fim.  

8.2.1. A Equipe de Fiscalização deverá utilizar modelos padronizados de solicitação de esclarecimentos e 

providências, sempre fixando um prazo para atendimento da demanda.  

8.3. Após a assinatura do contrato, sempre que a natureza da prestação dos serviços exigir, o órgão ou entidade 

deverá promover reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros.  

8.3.1. Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata e, preferencialmente, estarem 

presentes o gestor responsável pela fiscalização do contrato, o preposto da empresa, e, se for o caso, o servidor 

ou a equipe de planejamento da contratação.  

8.3.2. O órgão ou entidade Contratante deverá realizar reuniões periódicas, preferencialmente entre segunda e 

sexta-feira, das 07 horas às 17 horas, com o preposto, de modo a garantir a qualidade da execução e os 

resultados previstos para a prestação dos serviços.  

8.4. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação, por parte da 

fiscalização dos contratos, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração da adequação 

dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida.  

8.4.1. Outros aspectos também deverão ser objeto de fiscalização, entre os quais: a disponibilização de 

empregados, equipamentos e materiais para a execução dos serviços; a satisfação do público usuário; e o 

cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.  

8.5. A equipe de fiscalização deverá observar o cumprimento do contrato, registrando qualquer falta, atraso ou 

outra irregularidade, notificando a Contratada para regularização da situação.  

8.6. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:  

8.6.1. A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações relacionadas neste Termo de Referência;  

8.6.2. Os serviços deverão ser executados nos termos do item 7;  

8.6.3. A Contratada deverá cumprir os requisitos e critérios de sustentabilidade listados no item 5;  

8.6.4. A Contratada deverá responder prontamente, no prazo estabelecido pelo gestor do contrato, a todas as 

solicitações de informações, documentos e providências necessárias;  

8.6.5. A Contratada deverá cumprir as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica. 

 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 

PRAÇA DR MÁRIO RIBEIRO DA SILVA Nº 14  
FONE : (14) 3265-9530 

CEP 17490-090 - CNPJ 46.137.451/0001-76 – PIRATININGA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 
9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

9.1.1. As manutenções preventivas serão executadas com observância da periodicidade quadrimestral.  

9.1.2. As manutenções corretivas, os serviços de instalação e desinstalação serão realizados sempre que houver 

a solicitação da Contratante, quantas vezes forem necessárias.  

9.1.3. O item de fornecimento de peças e acessórios possui valor meramente estimativo, e não será objeto de 

disputa no pregão, devendo a Contratada informar apenas o percentual de desconto que aplicará sobre o valor 

de mercado das peças e acessórios que serão substituídas durante as manutenções corretivas. A quantidade e 

o valor não serão alterados na licitação.  

9.2. As memórias de cálculos das quantidades de aparelhos e estimativas para contratação, bem como demais 

informações acerca dos prédios dos órgãos/unidades gerenciador e participantes podem ser visualizadas nos 

Estudos Preliminares integrantes do processo administrativo da licitação, no momento de realização da Vistoria, 

ou mediante contato direto com os órgãos. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis;  

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência;  

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.  

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, 

tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

10.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas;  

10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.12. Permitir o acesso do pessoal técnico e dos equipamentos da Contratada, nas áreas pertinentes, bem 

como prestar as informações e esclarecimentos necessários à execução dos serviços, respeitadas as 

disposições legais, regulamentares e normativas que disciplinam a segurança e a ética profissional.  

10.13. Permitir a remoção dos aparelhos para as dependências da Contratada quando houver necessidade de 

realização de serviços em oficina.  

10.14. Apurar o preço de mercado das peças, componentes e acessórios, caso haja a necessidade de reposição 

nos aparelhos em manutenção, através de pesquisa em pelo menos 3 (três) fornecedores, avaliando assim os 

preços apresentados pela Contratada em um prazo de até 3 (três) dias úteis.  

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
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alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados;  

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor;  

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;  

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, a empresa 

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjuntarelativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à Contratante;  

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.  

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

11.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 

prazo determinado.  

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina.  

11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

11.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 

legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 

PRAÇA DR MÁRIO RIBEIRO DA SILVA Nº 14  
FONE : (14) 3265-9530 

CEP 17490-090 - CNPJ 46.137.451/0001-76 – PIRATININGA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante;  

11.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

11.22. Assegurar à CONTRATANTE:  

11.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  

11.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa 

da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO  

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 

a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 

da execução dos serviços e do contrato.  

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referência.  

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar àautoridade responsável para que esta promova 

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
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serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 

falhas e irregularidades constatadas.  

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

14.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 

no ato convocatório.  

14.14. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 

para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

14.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 

com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso.  

14.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  

14.16.1. Proceder com a abertura dos Chamados / Ordens de Serviço, por meio de contato telefônico ou e-mail, 

atentando para os prazos descritos no subitem 7.3.2, e informando no mínimo: a data, o horário, os 

problemas/necessidades detectados, as manutenções programadas, os locais de execução dos serviços, e o 

responsável pelo acompanhamento da execução;  

14.16.2. Apurar o preço de mercado das peças, componentes e acessórios, caso haja a necessidade de 

reposição nos aparelhos em manutenção, através de pesquisa em pelo menos 3 (três) fornecedores, avaliando 

assim os preços apresentados pela Contratada em um prazo de até 3 (três) dias úteis.  

14.16.3. Acompanhar os testes de funcionamento e verificação do nível de ruído realizados pela Contratada após 

a reinstalação dos equipamentos.  

14.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 

da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

 

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos 

abaixo.  

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 

documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

15.3. O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação 

acima, da seguinte forma:  

15.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar 

a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

15.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato  

15.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
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todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

15.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

15.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal 

ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

15.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo.  

15.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

15.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.  

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato 

deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo 

as seguintes diretrizes:  

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

15.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e  

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização,  

15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.  

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

16. DO PAGAMENTO  

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura.  

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo 

de Referência  

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

16.4.1. o prazo de validade;  

16.4.2. a data da emissão;  

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

16.4.4. o período de prestação dos serviços;  

16.4.5. o valor a pagar; e  

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
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despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante;  

16.6. Nos termos de legislação de regência e normas do Edital será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 

proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

16.6.1. não produziu os resultados acordados; 

16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  

16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital.  

16.9. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente,  salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial 

a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, se for o caso.  

16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente.  

16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

17. REAJUSTE  

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas.  

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IPCA exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
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ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO  

18.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 

com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

18.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados 

da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar 

por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, segurogarantia ou fiança bancária.  

18.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

18.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 

Lei n. 8.666 de 1993.  

18.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias 

após o término da vigência contratual.  

18.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

18.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;  

18.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

18.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

18.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 

contratada, quando couber.  

18.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

18.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária.  

18.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

18.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

18.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

18.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 

em que for notificada.  

18.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

18.12 Será considerada extinta a garantia:  

18.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

18.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

18.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo 

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

18.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital 

e no Contrato.  

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:  

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;  

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou  

19.1.5. cometer fraude fiscal. 

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções:  

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 

contratado;  

19.2.2. Multa de:  

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida;  

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida;  

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 

1 e 2, abaixo; e  

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior 

a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;  

19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração, com o consequente 

descredenciamento pelo prazo de até cinco anos  

19.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 

das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.  

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados;  

19.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,1% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 1,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 2,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 4,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

       

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

5 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 4 
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serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, 

por empregado e por dia; 

3 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia; 

2 

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem 

a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

3 

 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 

1 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 

2 

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

1 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

3 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

edital/contrato; 

1 

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 

relação de obrigações da CONTRATADA 

1 

19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que:  

19.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos;  

19.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

19.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.  

19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

Administração ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

19.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

19.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

19.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
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cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas e informadas as autoridades competentes, no caso de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade. 

 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade 

dos objetos, conforme disciplinado no edital.  

20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.  

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

20.3.1. (...) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

20.3.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

20.3.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 

um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.  

20.3.1.3. Para a comprovação da experiência mínima, será aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes.  

20.3.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

20.3.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.  

20.3.2. Registro ou inscrição da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA da região competente a que estiver vinculado o licitante, que comprove atividade relacionada 

com o objeto, em plena validade.  

20.3.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade profissional CREA, detentor de atestado de responsabilidade técnica relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, 

a saber:  

20.3.3.1. Para o Engenheiro Mecânico ou Eletricista ou Civil: serviços de instalação, desinstalação, manutenção 

preventiva e corretiva dos aparelhos de refrigeração;  

20.3.3.2. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data 

prevista para entrega da proposta, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; 

o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 

vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.  

20.3.3.3. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.  

20.3.4. Declaração de que possui ou instalará estabelecimento/oficina na cidade de domicílio da Contratante, ou 

em cidades localizadas a um raio de 100Km da sede da Contratante, com aparelhamento técnico e pessoal 

devidamente treinado, adequados e disponíveis, em condições de prestar os serviços, assumindo inteira 

responsabilidade por sua qualidade técnica e que arque com todas as despesas de transporte dos equipamentos 

e o atendimento seja no prazo de acordado com o gestor do contrato, a ser comprovado no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento 

das condições necessárias para a prestação do serviço.  

20.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:  

20.4.1. Valor Global: conforme discriminado no subitem 1.1.1 deste Termo de Referência.  

20.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.  

20.4.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
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20.4.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.  

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.  

21.1. O custo estimado da contratação para cada órgão/entidade participante é o previsto no valor global por 

grupo.  

21.2. Tal valor foi obtido a partir dos seguintes parâmetros e metodologia:  

21.2.1. O preço referencial foi obtido a partir dos seguintes parâmetros:  

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br;  

II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data da pesquisa de preços; e  

III - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento 

e oitenta) dias.  

21.2.2. Na pesquisa realizada no Painel de Preços utilizou-se os seguintes critérios:  

1) somente os preços oriundos de pregões;  

2) somente pregões realizados no Estado de São Paulo;  

3) somente itens com quantidades aproximadas às quantidades que serão contratadas. 

21.2.3. Foram desconsiderados (tornados inválidos) os valores inexequíveis (considerados como tal aqueles cujo 

valor era inferior a 25% em relação ao preço cotado no Painel de Preços).  

21.2.4. Foram desconsiderados (tornados inválidos) os valores excessivamente elevados (considerados como 

tal aqueles cujo valor era superior a 75% em relação ao preço cotado no Painel de Preços).  

21.2.5. Foi considerada a média dos preços cotados válidos quando o coeficiente de variação entre eles não 

ultrapassou 25%.  

21.2.6. Quando o coeficiente de variação foi maior que 25% considerou-se a mediana entre os preços cotados. 

 

APÊNDICE - ESTUDOS PRELIMINARES  

1 – Objeto: 

Trata-se de estudos preliminares referentes à contratação de serviços de instalação, desinstalação e 

manutenção de aparelhos de refrigeração (condicionadores de ar, dentre outros), incluindo o fornecimento de 

peças e acessórios, para atender a Administração. 

2 – Referência legal: 

Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 

para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.  

Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.  

Lei Nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 - Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá 

outras providências.  

Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, 

de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. Lei Nº 13.589, de 4 de janeiro de 2018 - Dispõe sobre a 

manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes.  

Decreto Nº 5.450, de 31 de maio de 2005 - Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens 

e serviços comuns, e dá outras providências.  

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993  

ABNT NBR 16401-2/2008 – Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários. Parte 2: Parâmetros 

de conforto térmico.  

ABNT NBR 16401-3/2008 – Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários. Parte 3: Qualidade 

do ar interior.  

ABNT NBR 13971/2014 - Sistemas de refrigeração, condicionamento de ar, ventilação e aquecimento — 

Manutenção programada.  

ABNT NBR 10152/2017 – “Acústica – Níveis de pressão sonora em ambientes internos a edificações”.  

Portaria GM/MS nº 3.523/1998 – Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC).  

Resolução CONAMA nº 257/1999 – “Estabelece que pilhas e baterias que contenham em sua composição 

chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, tenham os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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ou disposição final ambientalmente adequadas.”  

Resolução ANVISA nº 09/2003 – Referenciais de Qualidade do Ar interior em Ambientes Climatizados.  

Resolução CONAMA nº 401/2008 – “Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas 

e baterias comercializados no território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento 

ambientalmente adequado, e dá outras providências”. 

3 - Análise das Contratações Anteriores: 

Nunca existiu contratação anterior nos moldes previstos, sendo que todas as despesas eram executadas por 

meio de dispensa de licitação por valor (art. 24, inciso II da Lei 8.666/93), sendo que quase nunca eram realizados 

serviços de manutenção preventiva, e medições de qualidade do ar, ou salubridade, sendo costumeiramente 

realizadas manutenções corretivas, instalação e remoção de aparelhos de ar condicionado. 

4 – Necessidade da CONTRATAÇÃO 

A Administração não dispõe, em seu quadro funcional, de profissionais para a execução dos serviços indicados 

no tópico 1. Sendo assim, faz-se necessária a contratação de empresa para a prestação destes serviços, visando 

atender à manutenção e o devido funcionamento dos equipamentos. A contratação visa ainda corrigir com 

eficiência e eficácia qualquer problema com estes equipamentos, evitar que a depreciação natural dos bens 

venha a comprometer o seu rendimento, minimizando assim as quebras, reduzindo gastos com troca de peças, 

reduzindo também o consumo de energia, aumentando o rendimento dos aparelhos, prolongando a vida útil dos 

equipamentos, entre outros benefícios. Além disso, procura-se cumprir as normas pertinentes, e, 

consequentemente, garantir melhores condições de saúde, bem-estar, conforto e produtividade aos servidores 

e munícipes deste Município.  

O estado de conservação dos equipamentos de ar-condicionado afeta diretamente a qualidade do ar, portanto, 

uma manutenção preventiva deve ser planejada e procedida por empresas qualificadas.  

O Ministério da Saúde através da Portaria nº 3.523/98, a ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

através da orientação técnica dada pela Resolução ANVISA nº 09, de 16/01/2003, e recentemente a Lei nº 

13.589, de 04/01/2018, estabelecem as condições mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de 

refrigeração artificial, determinando critérios rígidos de manutenção, operação e controle, impondo 

obrigatoriedade de atendimento aos proprietários e administradores de prédios públicos sob pena de graves 

sanções.  

Assim, verifica-se que a manutenção preventiva, além de ser uma necessidade indispensável ao equipamento, 

é também uma exigência normativa de caráter obrigatório. Por este motivo, quase 50% dos ambientes em 

funcionamento na Administração são climatizados atualmente.  

Assim, é necessário que tenhamos um contrato com uma empresa especializada em prestar manutenções 

preventivas e corretivas nestes equipamentos, além da instalação de novos aparelhos de acordo com a 

necessidade dos setores. Em face da necessidade indispensável de instalação, desinstalação e manutenção dos 

equipamentos de ar-condicionado, bem como da exigência normativa de caráter obrigatório para as instituições 

públicas, os serviços ora solicitados são caracterizados como de natureza contínua, uma vez que a ausência de 

tais serviços pode prejudicar tanto o desenvolvimento das atividades meio quanto das atividades finalísticas. A 

falta de continuidade dos serviços, certamente, trará obstáculos ao desenvolvimento das atividades 

administrativas. Portanto, trata-se de serviço comum, de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra 

em regime de dedicação exclusiva, considerando que não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta.  

6 – Requisitos da CONTRATAÇÃO 

O serviço deverá ser prestado nas dependências da Administração e suas Unidades, mediante chamado da 

Contratante, obrigatoriamente entre a segunda e a sexta-feira, entre às 07:00 às 17:00. Poderá ser prestado em 

outro local, desde que autorizado pela Administração, em virtude de ampliação ou transferência das instalações, 

mas sendo vedada a utilização dos serviços contratados para atender outros órgãos/entidades.  

A prestação do serviço será executada a partir da abertura de Chamado/Ordem de Serviço, que será realizada 

pelo gestor do contrato por meio de contato telefônico ou e-mail, onde deverá constar no mínimo: a data, o 

horário, os problemas/necessidades detectados, as manutenções programadas, os locais de execução dos 

serviços, e o responsável pelo acompanhamento da execução.  

O prazo entre a abertura do chamado e data do início da prestação do serviço não deverá ser superior a 48 horas 

(salvo autorizado expressamente pelo gestor do contrato) e, somente poderá ser inferior a 24 horas caso a 
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Contratada concorde.  

A Contratada deverá emitir, durante os chamados de manutenção preventiva e corretiva, Relatório detalhado 

(em duas vias, assinadas também pelo gestor do contrato), descrevendo, para cada aparelho/equipamento de 

refrigeração, os defeitos apresentados, serviços efetuados de manutenção e correção, peças substituídas, bem 

como as sugestões relativas à manutenção corretiva considerada necessária.  

Quando houver necessidade de substituição de peças, deverá enviar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, orçamento próprio das peças ou acessórios, com os respectivos códigos e especificações, para análise 

do gestor do Contrato.  

A substituição de peças dos aparelhos somente ocorrerá mediante prévia autorização da Contratante (gestor do 

contrato).  

Todas as peças, compressores, filtros e outros componentes serão fornecidos pela Contratada, e deverão ser 

novas, de primeiro uso e genuínas, devendo ser acompanhadas da Nota Fiscal de aquisição e sendo garantidas 

à Contratante as mesmas garantias concedidas pelo fabricante das peças substituídas.  

Somente se comprovada a não existência de peças originais no mercado, a empresa poderá substituir por peças 

similares, sendo novas e sem uso, desde que não venha comprometer o juntamento do aparelho.  

Além disso, todas as peças, compressores e filtros, quando substituídos, deverão ser entregues a Contratante, 

após o conserto do equipamento.  

As tubulações que precisarem de substituição deverão ser trocadas por outras de material equivalente ou 

superior ao item a ser substituído.  

Após a reinstalação dos equipamentos, deverão ser feitos testes de funcionamento e verificação do nível de 

ruído.  

Ao final de cada serviço é de responsabilidade da Contratada sanar danos em telhado, forro, divisórias, 

esquadrias, entre outros danos causados pelos serviços de manutenção dos equipamentos. É de 

responsabilidade da Contratada seguir os padrões originais de tinta e cor do local interna e externa da alvenaria, 

caso haja danos.  

A empresa Contratada é responsável também pela limpeza do local ao término dos serviços.  

Os serviços deverão atender a todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive segurança na execução e 

especificações do fabricante, a fim de proporcionar qualidade aos serviços, bem como preservar a integridade 

dos funcionários e a garantia dos equipamentos. Consequentemente, exigir-se-á que os funcionários da 

Contratada deverão estar devidamente uniformizados e identificados nas dependências da Contratante, assim 

como fazer uso de todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI´s) necessários a execução dos serviços, 

isentando a Contratante de responsabilidade na ocorrência de sinistros na execução do serviço.  

A manutenção preventiva será executada com observância da periodicidade quadrimestral.  

A manutenção corretiva, os serviços de instalação e desinstalação serão realizados sempre que houver a 

solicitação da Contratante, quantas vezes forem necessárias.  

A Manutenção Preventiva de aparelhos de ar-condicionado atenderá, no mínimo:  

• Substituição de pilhas do controle (quando necessário);  

• Remover e limpar a frente plástica, com verificação do seu estado de conservação;  

• Verificar a operação de drenagem de água da bandeja, a inclinação e desobstrução do dreno;  

• Verificar os filtros de ar e eliminar as sujeiras;  

• Verificar e eliminar as frestas dos filtros;  

• Limpar o elemento filtrante (fibras de nylon aglutinadas e resina sintética ou espuma de poliuretano) utilizando 

os meios e substâncias mais adequados, como exemplo: por imersão em solução de água morna e sabão neutro, 

enxaguando-o em água corrente e secando-o bastante antes de recolocá-lo no aparelho;  

• Limpar com escova a parte frontal do evaporador e condensador;  

• Lubrificar as partes necessárias;  

• Verificar termostato, tomada, rabicho chave seletora, capacitores de fase eletrolítico e outros componentes 

elétricos;  

• Verificar ruídos e vibrações anormais, procedendo aos ajustes e correções necessários;  

• Inspecionar todo o sistema para averiguar e sanar quaisquer irregularidades, medindo voltagem, amperagem, 

temperatura e efetuando leitura da corrente e tensão de todo sistema elétrico;  

• Remover chassis e gabinetes e lavar externamente o evaporador e o condensador;  

• Verificar e eliminar sujeiras, danos, ferrugens e corrosões na moldura da serpentina e da bandeja e aplicar 
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produtos anticorrosivos, antiferrugem ou pintura, se necessário;  

• Revisar todas as partes metálicas dos equipamentos, eliminando os pontos de oxidação, com posterior pintura 

das peças trabalhadas;  

• Lavar bandejas e serpentinas com remoção de biofilme (lodo), sem uso de produtos desengraxantes e 

corrosivos;  

• Limpar adequadamente o gabinete do condicionador;  

• Limpar e lubrificar as buchas, mancais e eixo do motor do ventilador;  

• Verificar o estado de conservação do isolamento termo acústico (se está preservado e contém bolor);  

• Aplicar produto de ação antimicrobiana, antibacteriana e alto poder de eficiência contra todo tipo de 

microrganismos (bactérias gram-negativas, gram-positivas, fungos, algas e vírus);  

• Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete;  

• Inspeção do balanceamento da ventilação e chassis, rolamentos, oscilações excessivas e vibrações;  

• Limpar hélice do ventilador, serpentinas do evaporador e condensador;  

• Verificar suportes e fixações do gabinete;  

• Manutenção geral da unidade condensadora no caso de Split´s, inclusive com banho de vaselina industrial; 

• Lubrificação dos eixos dos motores elétricos e banho de vaselina industrial nas partes ferrosas;  

• Proceder a completa limpeza dos condensadores e evaporadores com lavagem do sistema de aletamento e 

tubos com a utilização de produto químico decapante, de forma a eliminar a oxidação superficial das aletas e 

serpentinas;  

• Inspecionar todas as tubulações do circuito frigorígeno;  

• Lubrificar partes móveis do equipamento;  

• Reapertar os parafusos de fixação da hélice, turbina e paredes separadoras;  

• Operar e conferir sequência de comando elétrico do condicionador.  

A Manutenção Corretiva de aparelhos de ar-condicionado atenderá, no mínimo:  

• Eliminar danos e corrosão;  

• Realizar a troca de peças danificadas por novas.  

• Proceder a imediata recuperação dos aparelhos que se encontram fora de funcionamento;  

• Verificar a existência de vazamentos de gás, reparar e complementando se necessário;  

• Substituição do filtro de gás, quando for o caso;  

• Carga de gás completa, quando for o caso;  

• Fornecimento e substituição chave contactora;  

• Serviço de desativação da botoeira (liga e desligar) da placa do evaporador;  

• Fornecimento e substituição hélice ventilador  

• Fornecimento e substituição placa eletrônica universal que obrigatoriamente deve vir com o seu respectivo 

controle e pilhas  

• Fornecimento e substituição placa receptora  

• Fornecimento e substituição serpentina condensadora  

• Fornecimento e substituição serpentina evaporadora  

• Fornecimento e substituição turbina ventilador evaporadora  

• Fornecimento e substituição válvula serviço  

• Fornecimento e substituição capacitor evaporador  

• Fornecimento e substituição capacitor fase compressor  

• Fornecimento e substituição capacitor fase ventilador  

• Fornecimento e substituição do compressor convencional e inverter  

• Fornecimento e substituição do motor ventilador do evaporador  

• Fornecimento e substituição do motor ventilador da condensadora  

• Rebobinamento do motor ventilador do evaporador  

• Rebobinamento do motor ventilador da condensadora  

• Fornecimento e substituição sensor temperatura / anticongelamento  

• Fornecimento e substituição termostato  

• Reparo chassis condensadora  

• Fornecimento e substituição bobina selenoide  

• Fornecimento e substituição controle remoto;  
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• Fornecimento e substituição gabinete  

• Fornecimento e substituição filtro de ar  

• Substituição com fornecimento de plug macho branco 20A 2P+T NBR14136  

• Limpeza de filtro de ar-condicionado  

• Substituição do suporte da condensadora ou evaporadora, incluindo também buchas e parafusos.  

• Quando necessário, recuperar os revestimentos protetores e pintar o chassi do equipamento com tinta à base 

de alcatrão e hulha, de forma a preservar o seu estado original;  

• Outros serviços que devam ser executados para colocar equipamentos em operatividade.  

A instalação de aparelhos de ar-condicionado atenderá, no mínimo:  

• Instalação incluindo o suporte e todo o material necessário, incluindo: aplicação de gás, tubulações, mão 

francesa (quando necessário), parafusos e buchas, instalações elétricas e demais adaptações técnicas que se 

fizerem necessárias ao perfeito funcionamento dos equipamentos.  

• Todas as interligações necessárias deverão ser efetuadas de forma a preservar-se a total estanqueidade dos 

gabinetes, utilizando-se silicone e prensa cabos para a vedação final.  

• O isolamento térmico flexível das linhas de líquido e gás deverá ser feito com espuma elastomérica de 

espessura mínima de 09 mm, constituído de uma estrutura de células fechadas, resistente ao fogo, condutividade 

de 0,035w/m.k à 0ºC e resistência a difusão de vapor d'água maior ou igual a 7000.  

• Deverão ser tomadas todas as precauções necessárias contra a formação de oxidação no interior dos tubos de 

cobre. As passagens da tubulação através das paredes de alvenaria deverão ser protegidas por tubos de PVC, 

evitando o contato direto do cobre com a argamassa de cimento/cal o que poderia provocar a perfuração das 

paredes da tubulação frigorígena.  

• Todas as intervenções necessárias em alvenaria como furação, reboco, acabamento, pintura, deverão ser 

realizadas pela Contratada. Os furos necessários devem ser executados na alvenaria e não nos elementos da 

estrutura de concreto armado (vigas, lajes e pilares) e deverá ser feito acabamento posterior a instalação.  

• Todos os materiais e mão-de-obra a serem empregados nos serviços deverão ser de primeira qualidade. Serão 

recusados pela Fiscalização materiais não especificados ou serviços imperfeitos que deverão ser prontamente 

refeitos a expensas da Contratada. 

• Após a instalação, o local deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Todo entulho 

(sujeira) deverá ser removido pela empresa Contratada. A Remoção de aparelhos de ar-condicionado atenderá, 

no mínimo:  

• Retirada do evaporador e do condensador do equipamento, os quais deverão ser colocados em local designado 

pelo fiscal do contrato.  

• A Recomposição do telhado e sua vedação, quando necessário, deverão ser realizadas de forma a não permitir 

infiltração de água da chuva, uma vez que fará parte da garantia dos serviços;  

• Retirar a mão francesa (quando necessário);  

• Desmontagem e montagem de forro, onde houver necessidade;  

• Retirada da tubulação frigogênica de cobre, quando houver necessidade.  

O equipamento e/ou qualquer componente que apresentar defeito e precisar ser removido das dependências da 

Administração, para as instalações da Contratada, somente será aceito mediante o atendimento das seguintes 

condições: a) Parecer técnico da Contratada justificando a necessidade de remoção do equipamento e a data 

prevista para a sua devolução; b) Documento contendo aprovação do responsável técnico pelo equipamento 

(Patrimônio); c) Autorização expressa da Chefia ou Fiscal do Contrato; d) Atender aos procedimentos legais de 

saída de bens permanentes da Administração; e) Embalagem, transporte adequado, seguro, rápido e eficaz (ida-

volta) por conta, ônus e responsabilidade da Contratada.  

A Contratada deverá manter estabelecimento/oficina na cidade de domicílio da Contratante, ou em cidades 

localizadas a um raio de 100Km, com aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, adequados e 

disponíveis, em condições de prestar os serviços, assumindo inteira responsabilidade por sua qualidade técnica 

e que arque com todas as despesas de transporte dos equipamentos e o atendimento seja no prazo de acordado 

com o gestor do contrato. É indispensável que a Contratada ofereça garantia mínima de 4 (quatro) meses para 

os serviços executados, contados a partir da data em que forem recolocados em operação e os aceitos por esta 

Administração, e de 6 (seis) meses para peças, componentes e acessórios, prevalecendo, em caso diverso, a 

garantia indicada pelo fabricante.  

Antes da realização da sessão pública do pregão eletrônico, a licitante obrigatoriamente deverá realizar prévia 
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vistoria técnica nos locais onde serão realizados os serviços, a fim de inspecioná-los, coletando dados, 

informações e quaisquer elementos que possam vir a influenciar no valor da proposta a ser apresentada no 

pregão.  

Efetuando-se, assim, os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não 

incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de 

serviços.  

Ao final da vistoria técnica deverá ser elaborada e entregue Declaração de que a visita foi realizada, 

especificando as condições encontradas, assinada pela empresa e pela Administração.  

As obrigações da Contratante, além daquelas previstas nos modelos de Termo de Referência elaborados pela 

Administração, compreendem também: 

 • Permitir o acesso do pessoal técnico e dos equipamentos da Contratada, nas áreas pertinentes, bem como 

prestar as informações e esclarecimentos necessários à execução dos serviços, respeitadas as disposições 

legais, regulamentares e normativas que disciplinam a segurança e a ética profissional;  

• Permitir a remoção dos aparelhos para as dependências da Contratada quando houver necessidade de 

realização de serviços em oficina;  

• Apurar o preço de mercado das peças, componentes e acessórios, caso haja a necessidade de reposição nos 

aparelhos em manutenção, através de pesquisa em pelo menos 3 (três) fornecedores, avaliando assim os preços 

apresentados pela Contratada em um prazo de até 3 (três) dias úteis.  

As obrigações da Contratada, além daquelas previstas nos modelos de Termo de Referência elaborados pela 

Administração, compreendem também:  

• Realizar acesso diário ao seu e-mail informado à Administração, para o recebimento das Notas de Empenho 

ou outros comunicados enviados eletronicamente pela Contratante;  

• Fornecer por escrito, o nome, número do telefone fixo e/ou do celular, e e-mail do seu representante, o qual 

ficará responsável pelo seu contato direto com o gestor do contrato;  

• Efetuar as práticas de manutenção mecânica em conjunto com as recomendações das normas da ABNT NBR 

16401-2/2008, NBR 16401-3/2008, NBR 13971/2014, NBR 10152/2017, Portaria GM/MS nº 3.523/1998, 

Resolução ANVISA nº 9/ 2003;  

• Observar os critérios de sustentabilidade ambiental, tendo por fundamento, a Constituição Federal, a Lei nº 

8.666/1993, compromissos internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro, e outras legislações pertinentes, 

particularmente a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do 

Clima, e a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos;  

• Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato o PMOC (Plano de Manutenção, 

Operação e Controle) dos equipamentos, conforme exigido pela Portaria GM/MS nº 3.523/1998, e Lei nº 13.589, 

de 04 de janeiro de 2018;  

• Apresentar as ARTs (Anotações de Responsabilidade Técnica) no valor global dos serviços contratados, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da assinatura contratual;  

• Executar os serviços com o mínimo de interferência no expediente normal da Contratante;  

• Devolver os aparelhos às dependências do Contratante, nos casos em que for necessária a retirada para 

manutenção fora da Administração, no máximo, em até 48 (quarenta e oito) horas;  

• Arcar com os ônus decorrentes de eventuais remoções dos aparelhos de refrigeração para a oficina de 

assistência técnica, nos casos de manutenção corretiva;  

• Fornecer, quando houver necessidade de reposição, todos os materiais de consumo necessários à execução 

contratual (incluindo, entre outros, gases, óleos lubrificantes e anticorrosivos, componentes e acessórios, para 

reposição nos aparelhos e equipamentos assistidos), prestando, sempre que solicitada, toda e qualquer 

orientação aos responsáveis pelo acompanhamento e apreciação dos serviços;  

• Apresentar, em caso de substituição de peças, laudo descritivo indicando os defeitos ocasionados pelos vícios 

existentes nas mesmas;  

• Apresentar, quando solicitada, relatório analítico sobre o funcionamento de todos os equipamentos objeto desta 

contratação;  

• Utilizar na limpeza dos equipamentos condicionadores de ar e refrigeradores de água somente produtos 

biodegradáveis que estejam devidamente registrados no Ministério da Saúde;  

• Lançar na Nota Fiscal as especificações dos serviços executados de modo idêntico àquelas constantes da Nota 

de Empenho;  
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• Responsabilizar-se pela vigilância e guarda de todos os equipamentos/ferramentas ou outros materiais da 

Contratada, eventualmente deixados nas dependências da Administração;  

• Uma vez apresentada proposta para o item licitado, a Contratada não poderá alegar a falta da peça, 

componente ou acessório no mercado, responsabilizando-se por fazer a reposição, ainda que seja por algum 

similar.  

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor, além de outros já usualmente solicitados 

em processos licitatórios, serão: Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

7 – Estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte*  

Para estimar as quantidades de serviços de instalação, desinstalação e manutenção de aparelhos de ar-

condicionado a serem contratados, levou-se em consideração:  

• O setor da Educação possui, em 2021, 26 (vinte e seis) aparelhos de ar-condicionado já instalados e em 

funcionamento; há previsão de instalação de mais 78 novos aparelhos; 

• O Projeto de Climatização/Refrigeração da Administração prevê o dobro de aparelhos de ar-condicionado a 

serem instalados nos demais espaços, ou, a quantidade necessária para atingir em 24 (vinte e quatro) meses, 

100% de unidades climatizadas;  

Desse modo, considerado que as manutenções preventivas serão realizadas a cada quatro meses, ou seja, três 

vezes ao ano, serão necessárias aproximadamente 264 (duzentos e sessenta e quatro) manutenções 

preventivas a cada ano;  

• Considerando que as manutenções corretivas, conforme pesquisa, correspondam a 25% do total dos aparelhos 

de ar-condicionado instalados, estimou-se- a necessidade de contratarem-se 31.020,00 (trinta e um mil e vinte 

reais) manutenções corretivas ao ano. 

Por fim, considerando que a Administração ainda não possui todas as unidades, e salas administrativas e 

acadêmicas ocupadas e que essa ocupação depende de fatores como reformas e ampliações, aquisição de 

equipamentos para as unidades e laboratórios e ingresso de mais servidores, conclui-se que o quantitativo total 

de instalações, desinstalações e manutenções é necessário, mas ainda estimativo. Desse modo, cabe a 

aplicação do Sistema de Registro de Preços nessa contratação, fundamentando-se nas hipóteses previstas no 

art. 3º do Decreto nº 7.893/2013. 

 

8 – Descrição da solução como um todo 

A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a prestação 

de serviços de Instalação, Desinstalação e Manutenção (preventiva e/ou corretiva) de aparelhos de ar-

condicionado Split (Hi Wall e Piso Teto) para modelos convencionais ou com tecnologia inverter, a fim de atender 

às necessidades da Administração. Em razão da imprecisão inerente à natureza do objeto contratado, sujeito a 

variações principalmente nos quantitativos (estimativos), em virtude de fatores já evidenciados no item 7 deste 

Estudo, deverá ser adotado o regime de execução Empreitada por Preço Global, conforme TCU, Ac n. 

1.977/2013-Plenário, Item 29. 

 

9 – Justificativas para o parcelamento ou não da solução, quando necessária para a individualização do 

objeto*  

Considerando que os serviços consistem em apenas um objeto a ser prestado por empresa especializada, não 

há vantajosidade econômica no parcelamento do objeto (Acórdão TCU 1.214/2013 - Plenário).  

O parcelamento dos itens não se mostra uma opção viável.  

Levando em consideração o mercado fornecedor, não é verificado o benefício do parcelamento da contratação, 

pois este levaria a perda de escala e não mostra um melhor aproveitamento do mercado e nem a ampliação da 

competitividade.  

Demais, nota-se que o parcelamento resultaria no aumento de custos com a gestão e fiscalização dos contratos, 

sem, por outro lado, existir uma contrapartida econômica. Logo, observa-se que, neste caso, o parcelamento não 

traz benefícios a administração.  

Primeiro, porque traria um maior custo administrativo decorrente da gestão e fiscalização de um número maior 

de contratos.  

Perder-se-ia também em economia de escala, visto que os custos fixos das empresas contratadas diluir-se-ia 
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em um número menor de quantitativos fornecidos.  

Por fim, destaca-se que o parcelamento da solução não trará ampliação da competitividade, visto que a natureza 

dos itens parcelados é idêntica e pertencente a um mesmo nicho de mercado, isto é, o de empresas de 

Manutenção de equipamentos de refrigeração.  

Disto resulta que as mesmas empresas participarão de todos os itens da licitação, sem ganhos econômicos ou 

de competitividade. 

10 – Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis  

Aumentar a vida útil dos equipamentos que necessitam de manutenções preventivas e corretivas quando 

necessárias, gerando economia com gastos não previstos em função da falta de manutenção preventiva.  

Garantir o conforto térmico e acústico dos ambientes acadêmico e administrativo, bem como a qualidade do ar, 

conforme orientações do órgãos do controle.  

11 – Providências para adequação do ambiente do órgão  

Não há nenhuma necessidade de adaptação direta ao ambiente físico para início dos serviços. Contudo, faz-se 

necessária a capacitação dos servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, principalmente 

sobre: Lei 8.666/93 - Legislação sobre licitações e contratos administrativos;  

12 – Contratações correlatas e/ou interdependentes  

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes.  

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13 - Declaração da viabilidade ou não da CONTRATAÇÃO*  

Considerando todo o exposto anteriormente, entendemos que a contratação é necessária e perfeitamente viável, 

sem necessidade de maiores justificativas, tendo em vista a normalidade e regularidade em que ocorre 

contratações deste tipo dentro da própria Administração.  

A contratação dos serviços objeto deste planejamento não se enquadra nos pressupostos para a decretação de 

sigilo, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

     MURILLO ALVAREZ ALVES                      VINICIUS VEROLI DE ALMEIDA 

           Coordenador Jurídico                       Controlador Interno 

 

 

Observação Técnica: 

 

OBS: As quantidades enumeradas são estimadas, PARA O PERÍODO DE 12 MESES, podendo sofrer 
alterações nos quantitativos, respeitando-se o limite máximo do item licitado. 
 
Quando da Prestação dos Serviços, o Município de Piratininga, a seu critério, poderá se utilizar do disposto no 

Artigo 75 da Lei Federal nº 8.666/93, viando a boa execução do objeto do contrato, e caso este(s) estejam(s) em 

desacordo, a Administração rejeitará no todo ou em parte o fornecimento do objeto contratado. 

4 OBRIGAÇÕES DA DETENTORA / CONTRATADA 

Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, oriundos de sua culpa ou dolo durante 

o fornecimento do objeto deste termo, os quais não serão excluídos ou reduzidos em decorrência do 

acompanhamento exercido pelo Município; 

Refazer, em até 24 (vinte e quatro) horas e às suas expensas, qualquer trabalho/produto inadequadamente 

executado e/ou recusado pelos responsáveis pelo recebimento. 

Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante o fornecimento do objeto 

deste instrumento; 

Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete referentes à entrega dos produtos, inclusive as 

decorrentes da devolução e reposição das mercadorias recusadas por não atenderem ao edital. 

Manter seus funcionários devidamente uniformizados. 

Deverá estar ciente de que a os responsáveis pelo recebimento poderão, quando julgar necessário, exigir a 

relação dos fabricantes e respectivos endereços, comprovantes de compra, assim como os tipos e características 

dos componentes utilizados. 
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Apresentar amostras dos produtos ofertados. 

Dispor de todos os equipamentos necessários a execução dos serviços e utilizar profissionais habilitados e 

qualificados. 

 

5 PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

O prazo de início da prestação dos serviços, contado da data de assinatura ou recebimento da Ata de Registro 

de Preços pela Detentora / Contratada, será de até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação. 

Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser solicitados, antes do vencimento do prazo de entrega, 

devidamente justificados pela Detentora / Contratada, para serem submetidos à apreciação superior. 

No caso de descumprimento dos prazos de entrega, inexecução do objeto, serão aplicadas as penalidades 

previstas neste Edital e normas mencionadas no item 1.1. 

 

6 GARANTIA 

Os produtos entregues bem como os serviços prestados pela Detentora / Contratada terão garantia mínima de 

12 (doze) meses, contados da data da emissão da nota fiscal, desde que a entrega dos produtos seja realizada 

em até 10 dias da data da emissão da nota. 

Durante o prazo de vigência da garantia, a Detentora / Contratada obriga-se a repor os produtos e os 

acessórios/equipamentos danificados, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a partir da comunicação por 

escrito.  

Todas as despesas com reparos que não resultarem do mau uso dos produtos, durante o prazo de vigência da 

garantia, correrão por conta da Detentora / Contratada. 

 

7 DISPOSIÇÕES FINAIS 

O Fiscal do Contrato anotará todas as ocorrências determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

Para fins de emissão da nota fiscal/fatura, a futura contratada deverá observar o seguinte cadastro: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA, CNPJ 46.137.451/0001-76, situada a Praça Dr. Mario Ribeiro da 

Silva, 14 – CEP 17490-090 – Centro, Piratininga - Estado de São Paulo. 

O preço permanecerá fixo e irreajustável. 

 
 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0xx/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0xx/2021 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. XX/2021 

 

O MUNICÍPIO DE PIRATININGA, com sede na Praça Dr Mário Ribeiro da Silva, Nº. 14, Centro, cidade de 

Piratininga - SP, inscrito no CNPJ sob Nº. 46.137.451/0001-76, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 

JORGE LUIS DIAS, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade com RG nº 17.558.485, inscrito na 

Secretaria da Receita Federal com CPF nº 092.481.778-08, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS Nº. 0x/2021, Processo Administrativo 

Nº. 00x/2021, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, no Decreto Nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
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O OBJETO desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cujo objeto será o 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I, de 

conformidade com as especificações previstas nos anexos e propostas apresentada na licitação PREGÃO 

ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇOS Nº. XX/2021 e Processo Administrativo Nº. 00XX/21, que 

integram este instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

 

O VALOR GLOBAL desta ATA é R$ XXX.XXX,00 (XXX). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALIDADE: 

A presente ATA terá validade de até 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA QUARTA – REVISÃO E CANCELAMENTO: 

Parágrafo Primeiro: A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta 

ATA. 

Parágrafo Segundo: Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Parágrafo Terceiro: A simples variação de preços não autoriza a revisão de preços, devendo o licitante 

comprovar o atendimento aos requisitos do art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nº. 8.666/93. 

Parágrafo Quarto: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Quinto: O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

OBS: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

1) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; 

2) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

2.1) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ATA de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

2.2) O registro do fornecedor será cancelado quando: 

2.2.1) Descumprir as condições da ATA de Registro de Preços; 

2.2.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

2.2.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

2.2.4) Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando 

o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

2.3) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens anteriores será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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2.4) O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ATA, devidamente comprovados e justificados: 

2.4.1) Por razão de interesse público;  

2.4.2) A pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES GERAIS: 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no edital. 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ATA de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Nº. 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
Piratininga, ... de .......................................................................... de 2021. 
MUNICIPIO DE PIRATININGA P/ DETENTORA(S) 
 
Testemunhas: Nome: RG n°: RG n°: 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0xx/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0xx/2021 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cujo objeto será o AQUISIÇÃO DE 

SERVIÇO COMUM DE INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS, em conformidade com as 

especificações e condições constantes do Termo de Referência, o qual integra o Presente Edital como 

Anexo I. 

 

[NOME DA LICITANTE], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•], situada na [RUA/AVENIDA/ALAMEDA/ESTRADA], 

[BAIRRO], CEP [CEP], [CIDADE], [ESTADO], neste ato representada por/pelo(a) senhor(a) [•], portador(a) da 

Cédula de Identidade RG n° [•] e inscrito(a) no CPF/MF sob o n° [•], apresenta ao Pregoeiro, a Comissão 

Julgadora/Equipe de Apoio do ao Pregão Eletrônico de numeração destacada supra sua proposta comercial para 

fins de participação no certame. 

 

IT
E

M
 

Q
U

A
N

 

U
N

 

ESPECIFICAÇÃO MARCA PREÇO 

 

PREÇO 

Total 

    COMPLETA  
  

 

Total  xxx 

 

* poderá ser utilizada até 2 casas decimais depois da vívalirgula. 

OBSERVAÇÕES PERTINENTES 

1) Os preços acima são finais e neles estão incluídos todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como, 

encargos sociais, transporte, mão-de-obra, equipamentos, assistência técnica, benefícios e despesas indiretas, 

tributos ou quaisquer outras incidências; 

2) A presente proposta e valida pelo período de 60 (sessenta) dias a contar da data máxima para sua 

apresentação; 

3) Estamos cientes de que os pagamentos seguirão as regras do Edital referente a esta ao Pregão Presencial. 

4) Os pagamentos deverão ser efetuados na Instituição financeira 

_________ S.A, AG ________ CC ___________________ CIDADE __________em que somos correntistas. 

5) A titularidade da conta corrente informada esta em nome da empresa. 

Estou ciente de que os serviços deverão ser prestados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a 

solicitação. 

6)  sendo que eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados, antes do vencimento do prazo de 

entrega, devidamente justificados pela Detentora / Contratada, para serem submetidos à apreciação superior; 

7) Prazo de garantia: ______ ( ______ ) meses contados da data de emissão da Nota Fiscal (mínimo de 12 

meses). 

8) Declaro, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

 

Responsável (nome/cargo/assinatura) 

Nome da Empresa (N° do CNPJ da Empresa) 

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 
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ANEXO IV 

 

MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES 

 

 

Eu  ________________________ (nome completo), representante legal da empresa (denominação da 

pessoa jurídica), participante do PREGÃO ELETRÔNICO n° xx/21, DECLARO, sob as penas da lei: 

a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, que 

a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 

do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal; 

b) inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com o Município de Piratininga. 

c) Que se sujeita às regras do Edital,  cumprindo plenamente os requisitos de habilitação exigidos e que, até a 

presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na PREGÃO ELETRÔNICO n° xx/21, realizado 

pelo Município de Piratininga, bem como está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no momento da assinatura da Ata 

de Registro de Preços deverei apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação 

judicial está sendo cumprido; 

e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no momento da assinatura 

da Ata de Registro de Preços deverei apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de 

recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas; 

f) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: A empresa não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2.006, 

alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2.014, bem como alterações posteriores, cujos termos 

declara conhecer na íntegra. 

 

São Paulo, ......................................................... de .................................... de 2.021. 

 

 

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2021.  

________________________________________________  

Responsável (nome/cargo/assinatura)  

Nome da Empresa  

(Nº do CNPJ da Empresa)  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 0XX/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0XX/2021 

 

[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº [INSERIR 

NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO 

DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO 

REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO 

REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, sob as penas da lei, que é microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório 

Pregão Eletrônico nº xxxx/2021, realizado pela Prefeitura Municipal de Piratininga - Estado de São Paulo.  

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2021.  

________________________________________________  

Responsável (nome/cargo/assinatura)  

Nome da Empresa  

(Nº do CNPJ da Empresa)  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 

 

 

 

ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (MTE) 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 0XX/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0XX/2021 

 

 

[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº [INSERIR 

NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO 

DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO 

REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO 

REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que se 

encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego e, no que se refere à observação do 

disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (......).  

Observação: somente em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2021.  

________________________________________________  

Responsável (nome/cargo/assinatura)  

Nome da Empresa  

(Nº do CNPJ da Empresa)  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 
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ANEXO VII 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 
CONTRATADO: ___________________________________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 0xx/2021 
OBJETO: ________________________________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)_________________________________________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 
regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 
 
PIRATININGA, xx DE xxxxxxxx DE 2021. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: __________________ 
Cargo: __________________ 
CPF: ________________RG: ________________ SSP/SP 
E-mail institucional: ___________________ 
E-mail pessoal:_______________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: ___________________ 
Cargo: ___________________ 
CPF: __________________ RG: __________________ SSP/SP 
E-mail institucional: __________________________ 
E-mail pessoal: _________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 
 

mailto:jorgediasbmg@gmail.com


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 

PRAÇA DR MÁRIO RIBEIRO DA SILVA Nº 14  
FONE : (14) 3265-9530 

CEP 17490-090 - CNPJ 46.137.451/0001-76 – PIRATININGA – ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 
 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: ______________________ 
Cargo: ______________________ 
CPF: _________________ RG: ______________ SSP/SP 
E-mail institucional: ________________________ 
E-mail pessoal: ______________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
 
Nome: _____________________________________ 
Cargo: _____________________________________ 
CPF: _______________ RG: ____________ SSP/SP 

E-mail institucional: ____________   
E-mail pessoal: __________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: ________________________ 

Cargo: ________________________ 

CPF: _________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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